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BANCO CENTRAL DO BRASIL,
INSPETORIA DE BANCOS 

1 MINISTÉRIO DA FAZENDA

CAPITAL FEDERAL •QteINTA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 1971

SERVIÇO REGIONAL
PA INSPETORIA DE BANOOS

- SÃO PAULO
DESPACHOS .1)0 CHEFE

Deferindo, na forma dos pareceres,
O requerido nos processos números;

Em 19 de abril de 1971
Incorporação de reservas para fu-

turo aumento de capital - Lei nu-
isearo 4.357-64:

SP-88•71 -- Banco TozaQ 5. A.
De Cr$ 998.780,75
.esse.mbléia Geral Ordinária de 10

de	 de 1971março 

Retificações

Co Diário Oficial de 6.4.71 - Se,
ção I - Parte II - Página 914, 2.a
tioluna, linhas 47 e 48,

Onde se lê:
A-71/849 - Corretora leôrto Ale-

- pense ...
Leia-se:

A-71/489 - Corretora Pôrto Ale-
cresse ...
• linha 49,
• Onde se lê:

De -Cr$ 20.000,00 para . 1
Leia-se:

De Cr$ 200.000,00 para ..
Linhas 82, 63 e 84,

Onde se lê:
A-711609 - Bamerindus S. A. -

Financiamento, Crédito e Investi-
mento, Crédito e Investimentos -
A. G. E. ...

Leia-se:	 •
A-71/609 - Bamerindus ES. A. -

Financiamento, Crédito e Investimen•
to - A.G.E.

DELEGACIA REGIONAL
EM BELO HORIZONTE
SERVIÇO REGIONAL • -

DA INSPETORIA DE BANCOS

. DESPACHO DO CHEFE
De 23 de abril de 1971 - Deferindo,

11,14 foema dos pareceres, o requerido

no processo BII-B-71-43 - Banco
AgrIcola de Minas Gerais 5. A. -
Sete Lagoas - Minas Gerais.

de capital - 8.a Reavaliação - Lei
ne' 4.357-64 --- Cr$ 380:649,06

Incorporação para futuro aumento

A. G. O. de 27.2.71.

CONSE

vegáveis, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 69, inciso B, alínea 9,
da Lei n9 4.213, de 14 de fevereiro de
1963, e

Considerando que, por disposição
constitucional, todos os responsáveis
por bens e dinheiros públicos fe-
derais, como ordenadores de despesas,
estão sujeitos à prestação de suas
contas, cujo julgamento é da com-
petência privativa do Tribunal de
Contas da União (Decreta-lei n9 199,
de 25 de fevereieo de 1967, art. 33 e
decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro
de 1967, arts. 81 e 82);

Considerando que todo ordenador
de despesa fica sujeito à tomada de
contas pelo órg'ão de contabilidade e
verificada pelo órgão de auditoria
Interna, antes de ser encaminhada ao
Tribunal de Contas (Decreto-lei nú-
mero 200, de 25 de fevereiro de 1967,
f.irts. 81 e 82, § 19);	 -

Considerando o que consta dos Pro-
cessos CNPVN-n9 87-71 e DNPVN-
n9 1.927-71, referentes à tomada das
contas dos gestores Colombo Macha-
do Salles, José' Guimarães Berreiros
e Zaven Boghossian, que exerceram
a Direção-Geral do Departamento
Nacional de. Portos e Vias Navegáveis
no exercício de 1970;

Considerando o que consta do Ofi-
cio-Relatório 0-586, de 23 de março
de 1971, do atual Diretor-Geral do
DNPVN;

Considerando que o Órgão do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis,, responsável pela conta-
bilidade, executou a tomada de contas
de que se trata, certificando, em face
dos livros, registros e documentos
existentes na sua Administração
Central, a correção das mesmas;

DESPACHO DE 1.4.71, DO
PRESIDENTE

Deferindo pedido de prorrogação,
por seis meses, do prazo para o térmi-

li id 5,o da Co-
operativa de Crédito Mobin Ltda. -
Em liquidação - Belo Horizonte -
(MG).

contas é submetida a este Conselho
dentro do prazo legal estipulado pelo
art. 82, 19 do Decreto-lei n9 200-67;

Considerando que o contrôle finan-
ceiro do DNPVN foi efetivado nos ter-
mos do Decreto n9 62.102, de 11 de
janeiro de 1968, através de demons-
trativos mensais, remetidos regular-
mente à Inspetoria Geral de Finan-
ças do Ministério dos Transportes;

Considerando o Parecer emitido pela
Assessoria Técnica deste Conselho,
adotado pelo seu Plenário, favorável
à aprovação das contas de que se
trata;

Considerando, ainda, que o Proces-
so está em. condições de ser encami-
nhado ao Ministério dos Transportes,
para ser submetido ao titular da Pas-
ta, conforme estabelece o art. 82 do
Decreto-lei n9 200-67;

Considerando, finalmente, o que fi-
cou deliberado, unânimemente, na sua
796e Reunião Ordinária, realizada no
dia 25 de março de 1971, resolve:

- Pronunciar-se, favoravelmente,
à. aprovação das contas dos Engee
nheiros Colombo Machado Salles,
José Guimarães Berreiros e Coman-
dante Zaven Boghossian, referentes,
respectivamente, a 1 de janeiro de
1970 a 14 de maio de 1970, 15 de maio
de 1970 a 28 de matei de 1970 e 27 de
maio de 1970 a 31 de dezembro de
1970, períodos em que exerceram o
cargo de Diretor-Geral Zie Departa-
mento Nacional de Portos e irias Na-
vegáveis, no exercício financeiro de
1970;
II - Encaminhar ao Exmo. Senhor

Ministro dos Transportes esta Reso-
lução e as referidas prestações de con-
tas, para os fins evistos em lei. -

Sala das Reuniões, 25 de março de
1971. - H. Araújo Góes. - Manoel
Poggi de Araújo.

RESOLUÇAd N9 797.1-71
Em 30 de março de 1971

O Conselho de Portos e Vias Na-
vegáveis, no uso da atribuição que lhe
confere o art. .99 do Decreto-lei nú-
mero' 185-67, tendo- em vista o que
consta das Processos CNPVN-número
84-71 e DNPVN-n9 2.564-71, bem
como o que ficou deliberado na 797e
Reunião Ordinária, realizada em 30 de
março de 1971, resolve:

I - Aprovar o projeto, especifica-
ções e orçamento, no valor de Cr$
Cr$ 4.581.920,00 (quatro milhões, qui-
nhentos e oitenta e um mil, novecen-
tos e vinte cruzeiros), relativos à
construção de um armazém, pavimen-
tação e drenagem, rede de águas plu-
viais, rede de dutos para alimenta-
ção de energia elétrica, linhas férreas
e linhas para -guindastes elétricos de
pórtico, no Pôrto de Itaqui, Estado
do Maranhão.

II - Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Senhor Mi-
nistro dos Transportes, de acôrdo
com o disposto no 19 do art. 69 da
Lei n9 4213, de 14 de fevereiro de
1963.

Sala das Reuniões', 30 de março, de
1971. - H. Araújo Góes. - Manoel
Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N9 796.2-71
Em 25 de março de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 99 do Decreto-
lei n9 185-67e iendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN-núme-
ro 29-71 e, DNPVN-n9 864-71, bem
como o que ficou deliberado na 796e
Reunião Ordinária, realizada em 25 de
março de 1971, resolve:

Aprovar, a Carta-Contrato n9 27-70-
DP, de 9 de março de 1971, pela qual
o Departamento Nacional de Portos
e Vias Navegáveis ajustou, com Ecisa
Engenharia Comércio e Indústria S.A.,
pelo preço global - de Cr$ 595.000,00
(quinhentos e noventa e cinco mil
cruzeiros), os serviços de dragagem
do canal de acesso do Pôrto de Ma-
ceió de Alagoas. _

Sala das Reuniões, 25 de março de
1971. - II. Araújo Góes. - Manoel
Poggi de Araújo.

RESOLUÇA0 1(9 798.1-71
Em 2 de abril de 1971

O Conselho Nacional. de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6 9, tne
ciso B, alínea 5, da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, e

Considerand,o o disposto no Decre-
to-lei n9 794, de 27 de ageesto de 1969,

_

no doe trabalhos de qu aç

5F-99-71 - 13anco S. Magalhães NACIONAL DE PORTOS E VIAS 
contas em apreço -satisfaz as dispopi-
ções, ainda	 do Ato n9 8, de

Buciedade Anônima.
Ce$ '241.302,94

NAVEGÁVEIS •	 29, de maio vigentesde 1957
,

continua orientando, nos (»gilas fe-

Geral Extraordinária de
e.3. .	

Em 25 de março de 1971 	
derais, a formação dos processos des-

Assembléia	 I	 .

OERENCIA . DE MERCADO
De CAPITAIS

O Conselho de Portos e Vias Na-
sa natureza;

Considerando que a prestação de

, do Tribunal de

.
Contas, decisão administrativa q

RE,SOLUÇÃO Ne 796 1-71 ,
ue

MINISTÉRIO
DOS TR.ANSP ORTE9

Considerando que a prestação de
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1) O expediente das repartições
públicas, destinado à publicação,
será recebido na Seção de Comu-
nicações até às 17 horas. O aten-
dimento do público pela Seção de
'Redação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado
ou aperganzinhado, medindo 22x33
centímetros, sem emendas ou ra-
s . ras que dificultem a 4zia com-
p, di:StiO, em especial quando con-
ta erem tabelas.

4, As assinaturas serão toma
das no D .1.N O transporte po
Va cerca será Çontratado separa
damente com. a Delegacia da Em
prêsa Brasileira de Correios e Te
legrafos em Brasília. Esta poder
se encarregar também de encami
nhar o pedido de assinatura a
.D I 2V Neste caso, o assinante di
rigirá ao D.1 N o pedido de assi
ezatura e o- pagamento do valo
correspondente, na forma do iten
seguinte

5) A remessa de valõres para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quantc- à sua
aplicação, será feito sôniente por

Abril de 1971

-cheaue ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor,
da Delegacia Regional da- Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por êsse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emprêea Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriaa a completar o encami-
nhamento ' ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa ,Srasileira de Correios a
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustaros seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso- .
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia
útil do mês subseqüente. O pecbdo
de porte aéreo poderá ser mensal,
semestral ou anual. O prazo das
assinaturae para o Exterior ê só-
mente anual e não haverá trans-.
porte por via aérea.

9) A renovaçãó deverá ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

' 10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos 0/ í.
ciais, os assinantes áeverdo solici-
tá-losno . ato da assinatura.

EXPEr-MEENTE

DEPARTAMENTO DEI IMPRENSA NACIONAL -
DIRETOR-CIERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA
CREPE DO DERV1Ç O DE PLIRLIOAÇalta	 CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇÃO
Jia DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES
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que autoriza e disciplina a constitui-
ção, pelo Govêrno Federal, de Socie-
adades de economia mista, para explo-
ração comercial de postos e vias na-
vegáveis;

Considerando as disposições do De-
creto-lei n9 2.627, de 26 de setembro
de 1940, que trata da organização e
funcionamento das sociedades por
ações;

Considerando a Lei n9 4.728, de -14
de julho de 1965, que regula o mer-
cado de capitais;»

Considerando o disposto no artigo
59, inciso III, do Decreto-lei n9 20.0,
de 25 de fevereiro de 1967, alterado
pelo artigo 19 do Decreto-lei número
900, de 29 de 'setembro de 1969;

Considerando, ainda, o que contém
os Processos CNPVN n9 19-71 e
DNPVN n9 325-71;

Considerando, finalmente, o que fi-
cou unânimemente deliberado, na 7989
Reunião Ordinária, realizada em 2 de
alota de 1971, resolve:

I - Aprovar a constituição da
Companhia Docas do Maranhão, so-
ciedade de economia mista, destina-
da a explorar, comercial e industrial-
mente, os portos e vias navegáveis do
Estado do Maranhão;

II - Submeter esta Resolução ik
homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, instruída com os
projetos de Estatuto e da organiza-
ção dos serviços básicos da ieferida
Companhia, acompanhados da rela-
ção dos acionistas e do rol dos bens
correspondentes ao capital subscrito
e integralizado pela União, através
do Departamento Nacional de Portos
e Vias Navegáveis.

Sala das Reuniões, 2 de abril dt
1971. - H. Araujo Góes. - Ben-
jamim Enrico Cruz.

RESOLUÇÃO N9 798.2-71

RESOLUÇA0 N9 798.4:71.
Em 2 de abril de 1971

O. Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6 9 item
B, alínea 26, da Lei W 4.213-63, ten-
do em vista o que consta dos Pro-
cessos CNPVN n9 94-71 e DNPVN nú-
mero 199-71, bem como o que ficou
deliberado na 7989 Reunião Ordiná-
ria, realizada no dia 2 de abril de
1971, resolve:

I - Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional, de Portos e
Vias Navegáveis a promover a baixa
física, a contábil e a alienação de
uma caldeira marítima, sendo seu
pêso e valor ignorados, adquirida com
recursos da União e que se encontra
sob a jurisdição do Pôrto de Recife.

II - Determinar que o produto da
alienação, quando realizada, seja de-
positado na conta "Reserva para De-
preciação", no Banco do Brasil S. A'
de acordo com o disposto no artigo
89, § 29, alínea b, do Decreto número
54.295-64.

Sala das Reuniões, 2 de abril de
1971. - H. Araujo Góes,	 :-

RESOLUÇÃO N9 799.1-71
Em 6 de abril de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea e do In-
ciso A do artigo 69 da- Lei n9 4.213
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos
CNPVN n9 15-71 e r.P 26-71 e 30-71
e DNPVN números 508-71, 1.166-71
e 1.481-71, e o que solicitaram as De-
legacias -do Serviço do Patrimônio
da União nos Estados do Rio de Ja-
neiro \e Guanabara, bem como o que
ficou deliberado na sua 799 Reli-
nião Ordinária, realizada em 6 de
abril de 1971, resolve:

I - Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea c do artigo 100 do
Decreto-lei n9 9.760, de 5 de setem-

Em 2 de abril de 1971
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no' uso da ,atribui-
ção que lhe confere a alínea 26 do
item B, do artigo 69 da Lei n9 4.213,

de 14 de feveeriro de 1963, tendo em
vista o que corysta dos Processos
CNPVN n 9 91-71 e DNPVN n9 3.184,
de 1971,. bem como o que ficou deli-
berado na, sua 798 Reunião Ordiná-
ria, realizada em 2 de abril de 1971,
resolve:

I - Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a providenciar a
baixa de materiais inserviveis, do
acêrvo patrimonial dêsse Departamen-
to, sob a responsabilidade da 69 Di-
retoria Regional, conforme Urram.
de Vistoria elaborados pela Comissão
designada pela Instrução de Serviço
"P" n9 25-DR-69, de 17-9-70.

Sala das Reuniões, 2 de abril de
1971. - Ii. Araujo Góes. - Manoel
Poggi de Araujo.

RESOLUÇÃO N9 798,3-71
Em 2 de abril 'de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 69, in-
ciso B, alinea 26, da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o. que consta dos Processos
CNPVN n9 86-71 e DNPVN n9 9.320,
de 1970, bem como o que ficou deli-
berado na 7989 Reunião Ordinária,
realizada em 2 de abril de 1971, re-
solve:

Autorizar o Diretor-Geral 'do De-
partamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a promover a baixa
e alienação de materiais inserviveis,
do acervo patrimonial desse Departa-
mento, sob a responsabilidade da
Inspetoria Fiscal dos Portos de São
Francisco do Sul e Itajaí, conforme
Têrmos de Vistoria (7), elaborados
pela Comissão designada pela Ordem
de Serviço "E" n9 02-70, de 18 de ju-
nho de 1970, alterada pela de núme-
ro "E" 5-70, de 29 de outubro de
1970.

Sala das Reuniões, 2 de abril dt
1971. - Il. Araujo Góes.

bro de 1916, favoravelmente nos se-
guintes pedidos de aforamento de
terrenos de marinha:

1 - Terreno de marinha situado
na Praia do Axixá, Itacurussá, Man-
garatiba, -conforme planta enviada
pelo Oficio n9 12, de 5 de janeiro de
1971, da Delegacia do Serviço do Pa-
trimônio da União no Estado do Rio
de Janeiro, pretendido por Maria
Velasco de Araujo;

2 - Terreno acrescido de marinha,
situado na Avenida Brasil r..9 8.378,
antiga Estrada do Apicu n9 215, no
Estado da Guanabara, pretendido por -
Manuel Pereira dos Santos;

3 - Tgreno de marinha, situado
na Rua Cuba n9 79, no Estado da
Guanabara, pretendido por Geraldo
Rosa de Almeida Pinto.

II - Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, no9
têrmos do § 19 do artigo 69 da Lei
n° de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 06 de . abril dl
1971. - H. Araujo Góes.

.	 RESOLUÇÃO N9 799.2171
Em 6 de abril de 1971

O Conselho Nacional de Portos o
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 116, 49, do
Decreto n9 58.324-66, combinado com
q disposto na alínea 28, do item B,
do artigo 69, da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN n9
67-71 e DNPVN n9 1.966-71, bem co-
mo o -que ficou deliberado na sua 799
Reunião Ordinária, realizada em 6 de
abril de 1971, resolve:

Aprovar a tarefa do Pôrto de Petro-
lina, de acôrdo com as tabelas anexas.

Sala das Reuniões, 6 de abril de
1971. - H. Araujo Góes - Manoel
Poggi de Araujo.

RESOLUÇÃO N9 799-371
Em 6 de abril de 1971

O Conselho Nacional de PortoS
Vias Navegáveis, no uso da.atribuiçÃO
que lhe confere o artigo 99 do Decre-
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to-ler n9 1E6-67, tendo e; vista o.que
Omita doa Processos cNP.Ing número
63271. e DNeVN..n9 1211440, bem, co-
mb o ' cate ficou deliberado' na 7999

o Ordinária, realizadapeni. 13 cla
abril de 1971 resolVe:,	 .	 -

1 —'......_	 '• Aprovar,--com obserVancia do
•oisposto no . inciso -seguinte, o Olmo
da Contrato ne 5•71, • dessa da•margb

(dtMentos .e quarenta .inil, duaentoS 'e•
quarenta cruzeiros), firina,do entre. a

-Departamento Nacional de Portos e
,Nlias Navegáveis e a comam:sua —

-• .. Sociedade Civil dó Controle de Con-
á. prestação de asaisténcia técnica-

!'reto e Ensaios de Materiais, referen-

anceira-administrativa.
— Recomendar á lavratura de

;gemo Aditivo ao ora .aprovada, para
que ee disposições :abaixo passem a

• ger á seguinte redação; • 	 •_
: a) Condição primeira —. E' objeto
. O - presente . Termo de .Contrato, ati

restação de serviços de assisten-
a ..técnica-financeira-adminietrativa

, unto à Administração -Central do
., epartainento" para, .ais - obras, obje-
ts do Contrato .de Financiamento n9
81-SP-BR, assinado com o Banco In-•

' teramericano de Desenvolvimento, pai-
ra o, Porto' de Paranagtiái Estado- do,

• Fama, consistindo-em' estudo e pra.
;paro doa e leinentOi para a confecção
dos monogramas físicos e•linanceiros
de evolução das obras, `previsão de
despesas, desembedso, todos os da..
anil:tentos necessário& ineltisive ali re-
iiatóriU encadernados, açompanhados

, . •-,..0 grafico,53,.maPas -*outros. dados per.,
. tinentes; .	 .•	 '	 '• ._

b) Condição nona Sem prejuízo.
de qualquer -outra d1al:tos/4o prevista
no preeente Termo de Contrato, o
Mesmo _poderá ser, rescindido de ple-
no direito -pelo - "Departamento” em
qualquer/ tempo independentemente
Ãie ,qualquer ação, notificação judicial
ou extrajudicial. - E roeis, nos ;Retais-
tes cauã:	 -

a) se O serviço a çaie se refere o
presente; Termo de Contrato, for
transferido a enfreai no todo ou em
parte, sem prévia autorizgção do "De-
partamento";	 1--

• b) se houver morosidade rio anda-
mento dos serviços ou se eles ficarem
paralisados por mais de 15 (quinze)
dias consecutivos Será causa justifi-
cada;

o) se a "Contratante" aposentar
resultados satisfatórios, do ponto »,de
vista técnico, a critério do "Departa-
mento";

d) se a "Contratante" \deixar, de
cumprir quaisquer das condições do
presente Termo de Contrato; ou se
ineidir mais de duas vezes na mes-
ma , fana.. _

t 19 No. caso deite. Term.' o de Coa-
trato vier a ser rescindido por motivo
de tifring&neia de stms
"Contratante" perderá, em ,favor do
"Departaniento",`&-caução depositada
para garantia de sua, proposta e seus
reforços, podendo ainda—ter suspensa
o direito de licitar perante . o "Depar-
tamento" pelo prazo de 12 (dose)-
meses.

Sala „das Reuniões,- 6- de. abril de
1971. — H. Araujo Góes.

RESOLUÇA0 119 800.1171
Em 13 de abril de 1971- 	 '

O Conselho Nacional de Portos e
'Vias lklavegavels, no uso da atrilani-
çâo que lhe conferen- axila° 69, Inciso
33, alínea 8, da Lei'' 4.213, de 14 de
feVereiro de 1963, tendo era 'Vista o
que consta dos Processos ONPVN n9
100-71 e DNPVN n9-3,,880-7, bem co-;
mo dt tine ficau deliberado na 8009
Reunião Ordinária, realizada em 13 de
abril de 1971, resolve: .	-
I Autorizar a Administração do

Pôrto de Ilhéus, a cobrar o adicional
de 10% (dez por Cento), sôbre as ta-
xis da tarifa em vigor no Perta de
Ilhéus, excluídas as da Tabela "D"
— Armazenagem Interna, para aten,•
dimento dos encargos financeiros de-
correntes do aumento salarial, conce-
dido aos portuários.	 .

-- Submeter esta Resolução à
homologação do Esmo. Sr. Ministro
dos Transportas, de aceordo com o pa-
rágrafo primeiro do artigo 69 da Lei
n9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.
'Sala, das Reuniões, ia de abril de

1971. —	 Araujo Odes.

RESOLUÇAO N9-800.3171
Em 13 de abril de 1971 .

-O 'Conselho, Nacional de Portos o.
Visa Navegáveis, na uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 9 9 do
Decreto-lei n9 185-67, tendo em vista
o que constá dos Processos- CNPVN n9
9241 e DNPVN, • 119: 1-343-70, bem• co-
mo .que .ficou deliberado na 8009

•

Reunião Ordinária, 'realizada cm
de' abril de'-1971,'resolve:

I — Apróvar, com excluX o da
clatianla sétima, o Tênritf C:e (Jon:é-
Ido n9 471, de 8 de março de I1, 1'j-r-
aiado entre o Departamento I,aj_o.
narde Portos. e Vias Naver17: s e
Companhia Docas de Saw.o.s,, ;;;r,
que esta tranafira ao PrimZra a lin'

portâneta;- de Cr$ 12.000.000,W :-
milhões de cruzeirts), do Ft.:n1)
Melhoramento do Pôrto de LanLe.
com a finalidade de ser dado piou?.
guinaento xàa obras è installes.as
Terminal Cindido 0affre--3, no" inu

-mo Pérto.
II — Determinar que seja republi-

cado, no Diário Oficial, o Termo ora
aprovado, em 'face de ora1ss&; -.3 e re-
petições verificadas na sua publicaçã

Sala cias Reuniões,. 1	
o_

3 de abril de
1971. — H. -?1-rinsifo Góes — BeniaPnina
Eurtco Cruz.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

Divisão de Fiscalização
PORTARIA 159 4, DE 15 DE

FEVEREIRO DE 3,971
.0 Diretor da Divisão de Fiscaliza-

ção do Departamento Nacional de
Estradas de IPerro, resolve autorizar,:
a 'titulo provisório, a construção e uso
de uma passagem de nivel, no Km —
939,915 da Linha de Mexa — Uberaba
da 5* Divisão --- Centro-Oeste do Sis-
tema Regional Centro da Rede Ferro-
viária Federal S. A. — Coser Vastos'•

Motta e Silva..

401971, no -valor de Cr$ 240.240, T

,
jeçao da vencias: Av.„Rodrignes A1441-1111

Niancia li- Ministério da Fazenda
'

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reamberlso POlít4
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AVISO AS REPARTICÕES
PELICAS

O Departamento de Impren-
sa Nacional avisa às Reparti-
çêcs Públicas em geral quedose-sio providenciar a refor-ma kdas assinaturas dos er-
gees efielais até o ene 30 de
abre!, a fim de evitar o cance-
lamento da remessa a »adir
daeuela data.

O registro de assinatura no-
va, ou de renovação, será feito-
coldre a apreseptação do em-
penho da despesa respectiva.

A renovação do contrato de
porte aéreo deverá ser so!i-
cdas.e,, com antecedência de
trinta tlias do vencimento, à
Ile_esersea Regional da limpa&ea Lia.sileira de Cerreios e Te-
légrafos, em Brasília.

e

..SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO .
PORTARIAS DE 19 DE ABRII;

DE 1971
O .Superintendente da Superinten-dênca Nacional do Abastechnento

(SUNAB), no uso das atribuições quelhe são 'conferidas pelo Art. 1.9, itemII, rio Decreto n.9 51.887, de 4 de abrilde 1963, resolve:
N.9 275 — Designar, Mário FlorasCorrêa D 'Oliveira, para exercer os- eu-cargos de Assessor do Delegas° daDelegacia desta Superintendência emBrasília, na vaga decorrente da dis-

pensa de Adolpho Cheskye,. atribuin-do-lhe a gratificação prevista na Re-solução n.9 155, de 12 de novembro
de 1964, do extinto Conselho Eselibe-
rativo desta Autarquia ,alterada pelaPortaria SUPER n.9 283, de 1 de abrilde 1968.

Ne 276 .-- Dispensar, a pedido, Ce-
lita Gonçalves da Fonseca, dos en-
cargos de Substituta do Delegado des-ta Superintendência no Estado da
Guanabara, para ce quais foi nesig -aada pela Portaria &MAIS número383, de 25 de julho de 1969; publicada
no Diário Oficial da União de 1 deagasto de 1969.

res — Inspetor de Indústria e Comer-clo nível .13-A, matrícula runnero2.11(1.e33, aproveitado na SUNAB porTerça do art. 24 - ê 3.9, da Lei Delega-da n.9 5, de 26 de setembro de 1962.N.9 277 — Designar Alcidea Themaz
de Aquino, Gen. Div. R/1, Assessor do
Delegado da SITNAB no Estado da

-Guanabara, para substituir o refe-
rido titular nos seus impedimentos le-gais, temporários ou eventuais.

N.9 278 — Dispensa,r a pedido, Vi-
cente Saliture Netto Major R/1, dos

• ncargos de Assessor de-Delegado des-
ta Superintendência no Estado da
Guanabara, para os quais foi desigua-
lo pela Portaria SUNAB ne 629, de
.15 de dezembro de 1969, publicada nóDiário Oficial da União de 23 do mes-mo mês e ano.

N.9 279 — Dispensar a pedido, Li-
zette C'cero de Sá, dos encargos de
Assistente da Divisão de Estudos- e
Pesquisas da Delegacia desta Supe-
entendência no Estado da Guanaba-ra, para os quais foi designada pelaPortaria- SUPER ne 1.127, de 14 de
outubro de 1968, publicada no Diá-rio Oficial da União de 1-11-68. legacia, para os quais foi designadaN.9 280 — Dispensar, a pedido, Nel-
va Regina Costa Gonçalves, dos en-
cargos de Secretária do Delegado daDelegacia desta Superintendência no
eistado da Guanabara, para os quaisPoi designada pela Por taria SUNABriQ 863, de a) de dezembro de 1970.publicada no Diário Oficial da União,ee 18 de dezembro de 1970.

N.9 281 — Dispensar, a pedido,Marly Calvet L ima, dos encargos de
Auxiliar do Delegado da Delegeiciadesta Suee,rintendênefa ne Estado da

Gilanabada, para os quais foi desi
da pela Portada, dreleR n. 9 9116 de agasto dê 1967; PliblicedDiário Oficial da União de 30 de ato de 1967.

N.9 285 — Designar leloacyr Perei-
ra de Moraes, pára exerper os encar-
gos de Chefe da: &ção Financeira da
Divisão de Administração da Delega-cia desta Superintendência no Estado
do Paraná, na vaga decorrente da dis-
pensa de Fernando Rodrigues de Sou-
za, atribuindo-lhe a gratificação pre-
vista na Resolução ne 155, de 12 de
novembro de 1964, do extinto Conselho

i

Deliberativo dee: S, , (urgida, altera-da pela Portaria SUPER ne 283, dei
de abril de 1968, ficando, em conse-qüência, dispensado dos de Assisten-
te da Divisão de Estudos e Pesquisas
da mesrna Delegaria, para as quais fbi
designado pela Poetaria SUPERmero 88,88, de 15 de setembro de 1968,Publicada no Diebio Oficial da Uniãodo mesmo mês e ano. — Glauco Car-valho.

PORTAR/AS DE 15 DE ABRIL
DE 1971,

O Superintendente da Superinte,n-denota Nacional do A bastecimento ...
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere a Lei Delegada ne 5, e
tendo em vista o disposto mo Decreton.9 60.740, de 23 de maio de 1967, re-solve:

N.9 21 — Declarar aposentadoria apartir de 10 de novembro de 1970, na
forma do disposto no art. 176, item 1,combinado com os artigps 181 'e 187,da Lei n.9 1.111, de 28 de outubro de
1952, ao servidor José Bittencourt daSilva, no cargo de Assistente de Ad-
ministração, uivei' 16, matricula nú-mero 1.027.971, do Quadro de Pes-
soal da extinta COFAP, ora à dispo-
sição desta SUN,AB.

para exercer os encargos de Auxi-
liar do Serviço de Segurança e In-
formações desta Supsrintendência, na
vaga decorrente da dispensa de My-
rum Lustosa Rezende, atribuindo-lhe
a gratificação prevista na Resolu-
ção n.5 165, de 12 le novembro de
1964, alterada pela de n.9 262, de 17
de fevmairo de 1966, ambas do extin-
to Conselho Deliberativo desta Au-
tarquia,. 	 -

N.9 273 — Dispensar, a pedido, a
partir de 6 de abril de 1971, Ramão
Amoré Pereira Loureiro, dos encar-
gos de Diretor da Divisão de Estudos
e Pesquas da Delegacia desta e -
SUNA13 em Rondônia, para os quais
N designado pela Portaria SUNAB
ne 454, de 8 de setembro de 1969, pu-
blicada no Diário Oficial da União em
16 de setembro de 1969.

1PORTARIA Ne 274, DE 16 DE
ABRIL DE 1971

_.1,

gua- Portaria SUPER n•9 283, de 1 de abril
3, de de 1968.

	

a no	 _

	

ás	 N.9 272 — Designai. João
,

Rei dos R .,g -

'4Os' treze dias do mês de abill denig novecentos' e setenta e um, emua sede social, no Setor Comercial
Sul, Edificie Anápolis, sexto andar,'
Bra,silia, Distrito Federal, presente ti
Excelentíssimo Senhor Doutor Luiz
Fernanda Chem Linee dignissitio Mi-nistro de Estado da Agricultura, naualidadi de 'representante da União
Federal, a qual detém a totalidade
do Capital Social desta Emprêsa
dee, conforme ee verifica no Livro
e Presença; realizou-se a Assem-
léia-Geral g<traordinárie da , Com-subia Brasildi a de Alimentos

eonadeada e reunida na - for-a prevista em seu.. Estatuto Social.
e oeifformidede coai o artigo vinte
em, alínea «'a"«'a" do retro-referido
tetuto o Senhor Diretor-Presidente,

outor Rubens José de Castro Albu-uergue, assumiu a Presidência da
serabléia, designado a mim, José

ufa Cara,m, para Secretário ad hoc,

4z4AsseMbléia-Geral Extraórdiná-/eia de treii de abril de mil nove-
centos e setenta e uM.

Delegacia Regional no Estado
. de Alagoas

PORTARIA N9 6, DE 16 DE•1n',11ARÇO DE 1971:
O . Delegarlo substituto da Superih-

tendência Nacional do Abastecimen-
to (SUNAB) no Estado de Alagoas,rio uso de suas atribiliesdd legais, re-solve:

Designar ; Abiacy Monteiro Conde,Escrituraria. contratada, desta Dele-gacia, paria SUbstialta 'do Chefe daSeção do Pessoal e Material; duranteos eventuais impedimentos da titular.— Ayrton Oomes- Calheiros:

C( '.:IIPANHIA _BRASILEIRA
'DE ALIM PNTOS -- CORAL

O Superintendente da Superinten-ciência Nacional do Abastecimento e..(SUNAB), no uso das atribuições quelhe são conferidas pelo Art. 1.9, item
II, do Decreto n•9 51.887, de 4 de
abril de L943, resolve:

Dispenses, a pedido, a partir desta
data, o Gen. R/1 Antônio d3endoechiAlves, dos encargoe de belegadb dês-ta Superintendência no Estado daBahia, para os quais foi designadopela Port.:Iria SUNAle ne 402, de, 14
de maio de 1970, publicada no DiárioOficial da União em 21 de maio de1970. — Glauco Carvalho,
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N.9 265 — Aposentar por invalidez
na forma do disposto no art. 176, nein'

combinado com o art. 178, itemdà Lei n.9 1.711-52. Waldir Soa-

-POR,TARIAS DE 15 DE' ABRIL
De' 1971

O Superintendente da Superinten-dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições quelhe confere o Art. 1. 9, item II do De-creto n.9 51.887, de 4 de abril de 1963,resolve;

N.9 270 — Designar Sehastiana Ma-ria Batista Bezerra, Para exercer 0,sencargos de Assistente da Divisa° de
Estudos e Pesquisas da Delegacia des-ta Superineendência E,stacjo de
Goiás, na vaga decorrente do faleci-
mento de Caetano Vilar da Costa,atietesindoekte A gratilinação previs-ta na Resolução n.9 155, de 12 denoverabro de 1964, do extinta Conse-
lho Deliberatrvo dêste órgão, alterada
pela Portaria SUPER n..9 283, de 1 deabril de 1968, ficando, em consegiiên-eia, dispensada, dos encargos .de Se-
!reteria de Delegado da mesma De-,
pela Portaria SUPER ne 19, de 14
de abril de 1966, publicada no DiárioOficial da Uniãe de 4 de abril de 1966.

N.9 271 — Designar José de SouzaRuvenal, para exerces' os encargosAneiliar da Delegado desta &ex.,
rirttendência no Estado da Bahia, na
vaga decorrente da dispertea de
son Amorim de Santana, atribuindo-lhe a geatificação prevista na Reso-
lução n.9 155, de 12 de novembro de
1964, do extinto Conselho Del iberati-v9 desta Auta,rquia, alteeada pela 00BAL tem sede Viro ree Disteltocando desta forma instituída a mese. 1 Federal, podendo, a juizo de sua Dl-

MArteche. — 'Manoel José de edei-• ros. -- Reinhold ,Stephanes". A se-guir, o Excelentíssimo Ministro de
Estado da Agricultura, met stia qua-lidade de Representante da União,
confirmou o que, acima foi dito pelo
Senhor Presidente da Assérabléia, ra-
são por que conalderava aprovadas asalterações estatutárias propostas. O
Senhor Presidente, considerando aaprovação havida dete.rminou a mini,
José Luiz Carans, Secretário ad hoc, .que trenscreVessei no Livro de Atas o
Estatuto Social que passará a reger
a Empresa, suspendendo os 'trabalhos
pelo tempo necedsário à sua lavra-
tura 

	 .f'Estatuto	 Caffitulo 1 — Da
denominação, se* e duração — Ar-
'ligo 19 Sob a dettominação de Com-
panhia- Brasileira,! de Altnientos.
(COBAL) constitdiu-se com pereana-
palidade jurídica ide direito privado,
nos Vermos da Lei- Delegada n9 6, de
26 de setembro de,1962, ume. eMpresa
de âmbito =dopai, sob a forma de
Sociedade por ações, que se regerá
pelo presente Es tuto. Art. 29 — A

Pelo Senhor Presidente foi declarada
instalada; a Assembléia-Geral Ex-traordinária, COAVOCa.da -regulamentepor Editais publicados no Diarià Ofi-cial da União e "(orreio Braziliense'"
dos dias deis, sete e oito de abril de
mil noveeentos e setenta e um, cujo
teor transcrevemos: "Ministério da
Agricultura — Companhia Brasileirade Alimentos — ,COBAL — CGC nú-
mero 33.4139.602 — Assembléia-Geral
Extraordinária -- Edital de Convoca-
ção. Ficam convidadas es Acionistasda Companhia Brasileira de Alimen-
tos — CORAL a se reunirem em As-
sembléia-Geral Extraordinária, a rea-
lizar-se em sua sede social — Setor
Comercial Sul, Quadra 4, Bloco "A",
X19 170, &Elido Anápolis — Brasília
(DF), no dia 13 de abril do corrente
ano, às 10 horas Pua deliberarem
sôbre a seguinte Ontem do Dia: a)
alteração dós Estatutos Sociais; b)assuntos gerais. Braseira (DF), 5 deabril de 1971. — Rubens José de Cas-
tro de Albnquerque, Diretor-Presi-
dente". Passando soltem a) do Etli-
tal de Convocação,	 Senhor Presi-
dente da Assembléia declarou que,
visando adeetiar o Estatuto Social ao/espirito e â dinâmica do Decretealei
n9 200, de 25 de fevereiro de 1967 e
ao Decreto 11.9 62.163, de 28 de janeiro .
de 1968 e, ;bem ainda, os Decretos
ris. 65.750 e 66.332, de 26 de novem-
.bro de 1967' e 17 de ' março de 1970,
respectivamehte, deterniinou à Cal-
sultoria Jurídica da Emprêsa a ela-
boração dad alteraçõeS estatutárias
que se faziam necessárias, conside-
rendo que 0 atual Estatuto. Social
data de 26 ee fevereiro de 1965, es-
tando, por conseguinte, superado em
faca da edição das diplomas legais
retro-aludida:e Disse, mais, que reis.
Usados os eseudos foram êles subme-
tidos à elevada consideração do Se-
nhor *Ministre de Estado , da Agricul-
tura, por fana do disposto lio De-
creto n9 62.163, de 28 de fevereiro de
1968, havendo Sua Excelência, por
sua vez, determinado o reestudo des-
sas alterações,: reestudo êsse que cosi-
eluira pelo acêrto e necessidade das
modificações Propostas. Tal é, tam-
bém, o entendimento do Conselho
Fiscal da Sociedade cujo Parecer leu
e que a seguir é tnniscrito; "Os
abaixo assinados, membrosdo Come-lho Fiscal dal Compannea Brasileira
de Alimentos COBALa em atendi:-mento aos diapositivos legais, tendo
examinado a proposta da Diretoria de
31 de março de 1971 relativa à alte- -
ração geral dos Estatutos, seg. de pae
recer que a mesma consulta aos ai-
tos e atuais ieterêsses da Sociedade,
Pelo' que reconaendara a sua aprova-
ção na prõximaS Assembléia-(eral Ex-
traordinária. Brasília DF),), 5 deabril de 1971. 1— Henrique Octdvio
Velho Cirne LiSsa. — Enio Vilanova
Castilhos. — Ezelino Alonso' Aradfo



Abril de 1971 1157
	1

qualquer tempo, fazendo jus as mes-
mas vantagens pecuniárias que fo-
rem asseguradas aos empregados.

- cessarias às atividades agropecuarias Art. 11 — Os Diretores, sob pena de
e pesqueiras e às indústrias de ali- perda do mandato, terão domicílio
mentos. II — Receber e distribuir os efetivo no lugar da sede da Compa-
gêneros entregues por doação, assim nhia. Art. 12 — A Diretoria reunir-
como os que lhe forem consignados a se-á ordinàriamente, pelo menos uma
qualquer outro titulo. III — Firmar vez por mês e extraordinariamente,
convênios, acôrdos e contratos, inclua quando convocada pelo Diretor-Pre-
sive de financiamento, com entidades sidente ou pela maioria de seus
de direito Público ou de direito pri- membros. Art. 13 — A Diretoria de-
vado e oferecer, quando necessário, liberará por maioria, com a presen-
garantia e fiança, objetivando o in-
cremento e melhoria da produção e
da industrialização dos gêneros ali-
mentícios e a modernização dos sis-
temas e processos das demais etapas
do abastecimento. IV — Efetuar ope-
rações financeiras com estabeleci-
mentos de crédito, inclusive mediante
garantia do Tesouro Nacional. v —
Promover a criação de emprêsas con-
gêneres, de âmbito estadual ou regio-
nal, e participar das já existentes,
sob modalidades contratuais adequa-
das. VI .— Promover a organização e
o funcionamento de centrais de abas-
tecimento, entrepostos, mercados, uni-
dades para o beneficiamento e indus-
trialização de produtos alimentícios,
visando à realização de seus objeti-
vos. VII — Prestar assessoramento e
assistência tacnico-administrativa ao
Ministério da Agricultura e demais
organismos federais, estaduais, muni-
cipais e autárquicos vinculados ao
abastecimento. Capítulo /// — Do
capital social e das ações. Art. 69 O
Capital da Companhia é de Cr$ ...
5 . 000 . 000,00 (cinco milhões de cru-
zeiros) dividido em 5.000 (cinco mil)
ações ordinárias, nominativas, do va-
iar de Cr$ 1.000,00 (hum mil cruzei-
ros) cada uma, subscritas' pela União
e pelas Unidades Federadas, na for-
ma da Lei-Delegada n° 6, de 26 de
setembro de 1962. Art. 7° — A União
participará dos aumentos de capital.
na proporção mínima de 51%, usan-
do dos recursos que para isso forem
flestinados em Lei. Capítulo IV
na Administração — Art. 80 — A
companhia será administrada por
nina Diretoria composta de um Dire-
tor-Presidente, um Diretor-Comer-
cial e um Diretor-Financeiro. Arti-
eo 9° — Compete à Diretoria a ad-
ministração geral e permanente dos
negócios da Sociedade, a execução
das deliberações da Assembléia Ge-
ral e, especialmente: a) — autorizar
a participação da Emprêsa no capital
de sociedades cujas finalidades se
contenham no âmbito de sua compe-
tência legal e estatutária; b) — apro-
var .planos e programas relativos às
súas atividades; c) — elaborar o Re-
gimento Interno e o Regulamento do
Pessoal da Companhia; d) orga-
nizar o Quadro do Pessoal, estabele-
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retoria, criar e extinguir Sucursais,
Agências, Escritórios ou Representa-
ções onde julgar conveniente. Art. 39
É indeterminado o prazo de duração
da Sociedade. Capítulo // — Dos ob-
jetivos e das atribuições — Art. 49 A
COBAL, Ernprêsa Pública Federal,
órgão da Aaministração Indireta, vin-
culada ao Ministério da Agricultura,
nos térmos do Decreto-lei, n 9 200, de
25 de fevereiro de 1967 e Decreto nú-
mero 62.163, de 28 de janeiro de 1968.
com um Serviço da União, tem por
objetivo: 1 — Executar os planos e
programas do abastecimento elabora-
dos pelo Govêrno, relativamente à
produção, à industrialização e à, co-
mercialização dos gêneros alimentí-
cios e bens necessários às sua fina-
lidades. II — Agir como elemento
regular do mercado de produtos es-
senciais ou em carência ou servir de
'forma supletiva áreas não suficien-
temente atendidas por emprêsas pri-
vadas. Parágrafo único. A execução
da política federal de estoque-regula-
dores, obedecerá a determinações ^s-
pecíficas das autoridades competen-
tes, através do Ministro de Estado da
Agricultura. Art. 59 Compete à 	  quatro anos, podendo ser reeleitos e
COBAL: I — Comprar, permutar, destituídos pela Assembléia Geral, a
esto c„a r, beneficiar
transportar, vender, exportar e impor-
tar gêneros alimentícios e bens ne-

cer normas de admissão e fixar ní-
veis de remuneração; e) — apreciar
as operações comerciais realizadas;
f) — promover, convênios, acardos e
contratos, objetivando a plena con-
secução da competência legal e es-
tatutária da Emprêsa; g) — prover,
até a realização da Assembléia Ge-
ral, as vagas de Diretores; h) — con-
vocar a Assembléia Geral; i) — sub-
meter à Assembléia Geral o relatório,
o balanço e as contas da sua gestão;
j) — adquirir e alienar bens móveis
e imóveis; 1) — executar as doações
de gêneros alimentícios expressa-
mente determinadas pelo Ministro da
Agricultura; m) — cumprir as deter-
minações emanadas do Govêrno Fe-
deral através o Ministro da Agricul-
tura, para a comercialização de gê-
neros alimentícios utilizando-se de
recursos de terceiros, mediante a -fi-
xação de taxas remuneratórias indis-
pensáveis à cobertura de seus custos
operacionais; n) — designar Direto-
res e Membros do Conselho Fiscal
de Sociedades de cujo Canital a Em-
prêsa participe, prestando a caução
necessária. Art. 10 — Os Diretores,
brasileiros natos, terão mandato de

ça de todos os seus membros. Arti-
go 14 — Os Diretores serão investi-
dos, mediante têrmo lavrado no livro
de atas de reunião da Diretoria. Ar-
tigo 15 — O Diretor que deixar de
exercer o seu cargo por mais de 30
(trinta) dias consecutivos, sem jus-
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to motivo, perderá o mandato. Ar-
tigo 16 — Em caso de ausência ou
impedimento temporário: a) — o Di-
retor-Presidente será substituído pe-
lo Diretor-Comercial, quando o even-
to se verificar nas primeiras quinze-
nas e pelo Diretor-Financeiro, quan-
do nas segundas quinzenas; b) — o
Diretor será suleanuido por outro
Diretor ou por aervidor da Compa-
nhia, por designação do. Diretor-Pre-
sidente. Art. 17 -- Em caso de va-
ga:. a) — o cargo de Diretor-Presi-
dente será exercido pelo Diretor-Co-
mercial até que a Assembléia Geral
eleja raivo, que completará o man-
dato do substituído; b) -- o cargo de
Diretor será exercido por outro Dire-
tor, escolhido pela Diretoria, até que
a Assembléia Geral eleja o Substi-
tuto, que completará o mandato do
substituído; c) •— nas hipóteses das
alíneas anteriores, a Diretoria con-
vocará, dentro de 30 (trinta) dias As-
sembléia Geral Extraordinária para
preenchimento das vagas. Art. 18 —
Das reuniões da Diretoria serão la-
vradas, em livro próprio, atas cir-
cunstanciadas sôbre os trabalhos e
deliberações, assinadas pelos presan-
tes. Art. 19 — A remuneração men-
sal dos membros da Diretoria será
composta de urna parcela fixa e ou-
tra variável, a titulo de representa-
ção. Parágrafo Único — Anualmen-
te será assegurada aos Diretores, a
titulo de participação nos resultados,
uma gratificação limitada ao máxi-
mo de 25% dos resultados líquidos,
não podendo ultrapassar, individual-
mente, 1/4 dos proventos totais rece-
bidos no exercício financeiro. Artigo
20 — Compete ao Diretor-Presidente
dirigir, orientar e coordenar os ne-
gócios e serviços da Companhia e C.i-

pecificamente: a) — convocar e pre-
sidir as Assembléias Gerais e as reu-
niões da Diretoria, dando execução
às suas deliberações; b) — represen-
tar a Companhia, em juizo ou fora
dele, em suas relações com autorida-
dea públicas e terceiros, podendo

constituir procuradores; c) — movi-
mentar contas e valôres, assinando,
cont qualquer Diretor, cheques, sa-
ques, ordens e recibos, certificados ou
títulos de ações, podendo inclusive
emitir e endossar títulos cambiáveis
ou outros documentos representativos
de obrigações da Sociedade, bem as-
sim delegar podêres; d) — assinar,
com um dos Diretores os instrumen-
tos de mandato; e) — propor à As-
sembléia Geral a destituição de Dire-
tores; f) — recorrer de decisões da
Diretoria para a Assembléia Geral;
'g) — cometer à Diretoria respectiva
a execução dos planos e programas
governamentais concernentes à me-
lhoria e incremento da produção
agropecuária e à modernização do
sistema de abastecimento; h) — ad-
mitir, promover e exonerar empre-
gados. Art. 21 — Ao Diretor-Comer-
cial, compete superintender e orien-
tar a compra, distribuição, industria-
lização e comercialização de gêneros
alimentícios e demais bens e insu-
mos necessários ao incremento e me-
lhoria da produção agropecuária, da
pesca e à indústria alimentícia e, es-
pecificamente: a) — providenciar a
manutenção de estoques-reguladores;
b) — providenciar a importação e a
exportação de gêneros alimentícios
e de bens necessários às ativida-
des agropecuárias, à pesca e as
indústrias alimentícias, objetivan-
do à racionalização e regulariza-
ção do abastecimento c) — es-
tabelecer as condições de comercia-
lização de produtos de propriedade
da Emprêsa ou que a ela competir
comercializar por fôrça de acôrdos,
convênios ou contratos; d) — pro-
mover o aperfeiçoamento e a melho-
ria da produção agropecuária. Arti-
go 22 — Ao Diretor-Financeiro com-
pete superintender, orientar e diri-
gir a administração financeira e con-
tábil da Emprêsa, administração do
pessoal, do patrimônio e dos serviços
gerais e, especificamente: a) — pro-
por à DiretVria normas de adminis-
tração financeira e contábil para as
sociedades de cujo capital a Emprêsa
participe; b) — propor à Diretoria
normas gerais de administração de
pessoal e assistência social, e a aqui-
sição, guarda, distribuição e contrôle
do patrimônio 'da Emprêsa, visando
à sua racionalização e—aperfeiçoa-
mento; c) — propor à Diretoria o
Quadro de Pessoal, suas alterações,
padrões de remunerações, admissão
acesso e promoção; d) — auxiliar a
coordenação dos trabalhos da Dire-
toria, do Conselho Fiscal e das As-
sembléias Gerais. Art. 23 — A Dire-
toria será auxiliada em suas tarefas
por um Conselho-Técnico, recrutados
seus componentes entre os Chefes
Departamentais e órgãos hierarqui-
camente assemelhados, até o máximo
de 6 (seis). Art. 24 — O Conselho
Técnico será presidido pelo Diretor-
Presidente da Emprêsa, devendo reu-
nir-se, no mínimo, semestralmente
e, além de outras atribuições que lhe
venham a ser dadas pelo Regimento
Interno, deverá: a) assessorar a Di-
retoria na execução das tarefas que
estatutariamente lhe são cometidas;
b) opinar ou emitir pareceres, por
consulta da Diretoria, acêrca de as-
suntos de interêsse da Emprêsa, tais
como, disponibilidade patrimoni al e
concessões de crédito à comerciali-
zação. Capitulo V — Do Conselho
Fiscal — Art. 25. O Conselho Fis-
cal é composto de 3 (três) membros
efeEivoS e de suplentes em igual nú-
mero, brasileiros natos, eleitos anu-
almente pela Assembléia-Geral, po-
dendo ser reeleitos. Parágrafo Único.
A remuneração dos membros do
Conselho Fiscal será fixada pela As-
sembléia-Geral. Art. 26. Em :aso de
vaga ou impedimento, será o mern
bro do Conselho Fiscal substituído
pelo suplente, mediante convoca.

ção do Presidente. Art. 27. O Con-
selho Fiscal tem as suas atribuições
previstas na legislação St zente, de-
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despacho de vinte de abril de mil
noveceincei e setenta e um, Ata da
Áseembléia-Geral Extraordinária, re-
alizada ,erri 'treze de abril de mil na-
vecentos, setenta e um, com a -se-guinte ordens do dia: Alteração ih-
tegral dos, Estattuas Sociais; Cópia
autêntica dos Estatutos S ociais, detreze de abril de mil novecentos e
setenta e um. fr o qmi consta.
pa,rtarnarito Nacional cie Registro do
Comarcio. •i-Jrnta Comercial do. bis-

AVISO Ag REPARTDOOES
regLICAS

O Departamento de Impren-
sa Racionai avisa às Reparti-
ções Públicas em geral que
deverã.e providenciar a refor-
ma das assinaturas dos,dr-,
dos oficiais até o dia 38 de
abril, afim de evitar o mace-
lamento da, remessa partir-
daquela data. 

O registro de assinatura no-
va, ou de renovação, será feito
contra a apresentação do -endi-
penho da_.despesa respectiva.

A renovação do contrato de
porte aéreo deverá ser sen.'
citada, com antecedência de
trinta dias do vencimento à
Delegacia Regional da P.)nPrê-
sa, Brasileira de Cdirelas Te-
légrafos, em Brasília.

UNIVERSIDADE F'EDERAL
• DE DOIAS ,
Parecer di Comissão de 1rofesséres -

Interessado - Zezuca Peaeira
Sina.	 - _

Processo na 3.045-70.
Após. anNise dos, pontoe propostnS

(tom referência ao Prof. &zuca Pe-
reira da, .Sliva, cabe-nos informar:
• 1. O referido Professor é .funciatià-

do da Prefeitura Municipal de doilt
iria, em caráter eftivo, me cargo de
Fiscal de Divisão Pública, Ag. 8.0•3'
N, e, se enaoritra em gema de licença
Para 'o , trato deinaerasse particular.
tOnforrrãe abasta da Portaria número
26 de 4-2-76- Cem anexo).
•2. EXercer na Fiscela de Agronomia

6 Veterinária da, U.F.Go., a função
de Auxiliar, de Ensino do DeParta-
mento desEconomia, em regime espe-
cial de. trabalho de 24 horas sema-
nais das 730 às 11:30 horas de se.
gunda à-Mbar:loa

-3. Não há correlação de . matérias
nas funções exercidas pelo Profeasor,
na Prefeitura Municipal de Goiânla
e . Escola de- Agronomia e VeterMária
da U.P. GO.

4. Não há incempatibilitiade de Ma
&rios nas aunções exrcida.S, visto que

o Professorsexerce atualmente aman-
te sua função na Escola de Agrono•
alia e Veterinária da lit.P.Go.

••o que Unhamos a informar.
Em 31-3-11. Marco Anténio Mc-

chado Arantes, Presidente 1, -- JoZd
Xavier de Aiineida Neto, itéelo I;eo-
ai Teixeira: •

Parecer da l Condseão de Professore%
-.3:alarmado: Raul Conde.„
,Processo no 8,.919.69.
A Corntssão designada peia portas

ria 373-71 de 23;3-71, reunida com a
fina/idade de apreciar processo nai-

,

vendo reunir-se, • ceitgladarrierlte,
quatro vezes no ano no mínimo, e
de nreferência no término de cala
trimestre. Capitulo VI - Das ils-
senzbiéias - Art. 28. A Assembléia-
Geral é o órgão soberano da Cam-
panha:, competindo-lhe: a) s tornar
as contas da Diretoria; b) 'exami-
nar e aprovar o Balanço Geral, a
demonstração da conta de Lueroa e
Perda; e o parecer do Conselho
Fiscal:- c) eleger os Diretores, os
men:IL.:as do Conselho Fiscal e seus

• supleatea; d) fixar a rerreaneaaçao
dos Diretores e dos membros do Con-
selho Fiscal, Observando O_ --artigo

• 10; e) deliberar sabre assuntos e ne-
gócios de interêsse da Companhia,
de • cardo com o que dispde a Lei
das Saciedades Anónimas. Art. 20.
O Ministro da Agricultura é o re-
presentante da União nas Asseai-
bléias-Ocrais (Decreto número
62.163, artigo 16) facultada a delsa
gação de podéres. Art. 30. As As-

•sertibltias-Gerais serão presisillas
pelo Diretor-Presidente da Emarê,sa,
que designará um Secretário dentre
os' servidores. Parágrafo único; Na
ausencia do Presidente; será a As-
semi:aia presidida pelo Diretor-Co-
mercIal er na ausência dêsta, pelo

• Diretor-Financeiro. Art. 31. A At-
verabléia-Geral reunir-se-á, ordina-
riamente, no • primeiro quadrimestre
de cada ano .e extraordinariamente
sempae que os interêsses sociais o
• exigirern, mediante convocação na
/orna legal, em local, dia e hora
designados pelo. Diretor-Presidente.
Art. 32. As alterações dêsta Esta-

• auto, dependerão de aprovação tia
Assembleia-Geral, -- Capitulo VII

DD exercido social e dos reral-
tad.cs - Art. 33. - o' exercício so-

• dal coincidirá, com o ano civil. Art.
, 34. Ao término de cada exercício se-

riai levantados o inventário, o ba-
lanço do ativo e passivo e conta de
resultados. Art. 35. Do, resultado
apurado no exercido matai, sere.°
feitas as deduçaes seguinte,s emas
moas'•antea a Diretoria fixará, oba,-
deciaos os limites da legislação es

-pecifica: a) Fundo de reserva
b) Fundo para depreciação do

ativo; e) Provisão pata Riscos cie
Comercialização; d) Provisão para
encargos e despesa.s a efetuar; e)
Prov:sao para Incenitvo das ativida-
de% agropecuárlas; .1) Provisão para
Assistência Social. - Capitulo VIII
- Da liquidação -- Art. 36. A
Companhia extinguir-se-a e em-da-
rá, em liquidação nos casos e pela
forma previstos em' Lei. - Capitulo
.IX - Do Pessoal - -Art. 37. O re-
gime jtaidicio do spessoal da Compa-
nhia é o da legislação trabalhista.
Art. 3. O Regulamento do Pessoal
estabelecerá normas quanto ao pes-
soal, dispondo sõbre a admissão,

•acesso, vantagens e regime discipli-
nar. Parágrafo arnico. Como vanaa-
gem especial, ecrã concedida aos em-
pregados tuna gratificação até o
Máximo de 2 (dois) meses de remu-
neração, sendo metade em duas par-
celas de 6/12 avos cada uma noa
meses de 'julho e dezeiriiero de cada
ano, e a outra metade a titulo de
participação nos lucros, após a apro-
vação do Balanço, havendo resulta.
do positivo superior à provisão ne-
cessária para seu pagamento. Art.

• 39. Poderão Prestar serviços à Com-
panhia -os servidores públicos fe-
derais, estaduais ou municipais,'civis
ou militares, inclusive autarquicad e
de sociedade de economia mista,
quando requisitados por intermédio
do leffinstério da Agricultura. Árt.
40. Os Diretores, os membros do
Conselho Fiscal e Os empaegados de

•COBAL, ao assumirem imas funções,
Prestarão declaração de bens, anu-
almente renovadas. - Capítulo X -
Das d4posiçães gerais e transitórias

41. Os casos onsissos, res-
peitada a legislação vigente, 'serão

decididos peia Diretoria e pela As-
semi:ima-Geral, na • esfera de sua
competêarla. Ara 42. É estipulada
em Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), a
caução das Diretores, que Poder/te
prestá-la mediante vincuiaçao. de tí-
tulos ,de responsabilidade do Tesou-
3o Nacional. Art. G. O Mandato
dos Diretores; em eeercielo ciata
da aprovação do presente Estatuto,
expirará em 30, de abril de 1a75."
Finda a lavratura do texto, as lse-
nhor Presidente reabriu' os trabalhos,
submetendo à consie exação da As-
semidéia o disposto no item b)

• Edital de	 COIIVOC2C,f;i2," O. Disse que,
cón,forrne já era de conhecimento
do Excelentíssimo 'Senhor Ministro
de Estado das Agricaltara, aqui pre-
sente, a Drretoria . da EmPrêsa •se-

- •

fermulara e reestruturara a quadro.
de pessoal, Inclusive' no que çoncers
no às funções 'de confiança infletiu-
ta, tendo dita, reeetruturação alte-
rado os padrões de remuneração' da
Emprêsa, os quais foram aprovados
pelo Conselho Nagional de Política
Salarial em rettialki realizada em 26
de junho de 1970. 'rodavia, conside-
retido que os honorários da Diretoria
estavam vinculados aos padrões de

• remuneração da Emprêsa e conside-
rando mais que à Diretoria sentiu-
se inibida de auto-aplicar os noves
padrões salariais determinados pelo
Conselho Nacional de Politica Sala-
rial, ficou resolvido em reunião da
dita Diretoria,- realizada em 30 de
junho. de 1970, que os _ honorários
percebidos teriam seus quantitativos
inalterados até à realização da pri-
meira Assembléia-Geral, o que ocor-
re. Propunha, pois," à Assembléias

•que ditos quantitativos permaneces-
sem, aplicando-se-lhes, tão-seamente,
os reajustamentos determinados aos
servidóresda Erriprêsa nas épocas
próprias, Pelo Conselho Nacional , de
Política Salarial, Inclusive no que
concerne itS datas drI vigência, em
obediênca ao que dispõe o artigo 11
do Estatuto Social, atual artigo 10
do Estatuto refornatilado ,pela pre-
sente Assembléia, norma \ mu que
passaria a •nortear as decisões des-
ta e das futuras Assembléias. O Se-
nhor Ministro -de Estado da Agri-
cultara, Excelentíssimo Senhor, Dou-
tor Luis Fernando Cirne Lima, ma-
nifestou-se favoravelmente ao proa
pasto que, em conseqüência, foi tido
como aprovado. Nada mais haven-

•elo a tratar, pelo Senhor Presidente
foram deolarados suspensos ot tra-
balhos pelo tempo necessário à las
vratura da presente Ata, no Livro
próprio, por mim, José Luiz Casam,
Secretário aci hoos a qual, •depois
de lida e achada conforme, Vai ass
sinada pelos presetates, dela no ex-
traindo uma cópia autêntica, dati-
lografada, para arquivamento na
Janta 'Comercial de- Distrito Federal.
Braceada, 18 de abril de 1971. -'- As-
sinado: Luiz Fernando Cirne +Lima,
Ministro de Estado da Agricultura,
Representante da União Federal -
Rubens José de Caatro •Albuquerque,
Presidente --- José tal% param, Se-cretário ad hoc.

à presente -Ata de Asesmbléia-Ge-
ral Extraordinária é • cópia autêntica
do que 'se 'cantem às lenhas 18-24 do
Livro de Atas dó Assembléia núme-
ro 2.

Brasília, 13 dá abril de 1971. --
José Luiz Coram, secratário _ast

JUNTA COMERCIAL DO DISTRI-
.• TO FEDERAL

CO1VIPAN1UA BRASILEIRA DE
A.LIMENTOS COBAL

mareudo • -
Certifirse rpsos-COMpaniiia 'Brasilei-

ra de Alimentos	 COBAL, çona
Sede no SCS - Edifício Anapolia --
6° andar - Brasília -- DF. arquivou
nesta Junta soar número12.868 •(dois
miLoitocentos e sessenta e taaa), par

atrite redor	 *rim Pires de
Of :Ia' dê.Administração,

nível 1G-C,,d alloarafet e asaná.
DiZ Pires 4m -0/Sveird. • E eu,. Paasia•'aferira:Sue Go oe da Cruz, Chefe: da -
sne desta- ta., stitacrevo 'a assa
zio a paeser.t certidão . aos vinte -WDS
do Ines Ce abril de mil nevecantas
e setenta é um.	 ./saao HenriqueGomos da C7j2Z.-

de tti.xti).. .	 •(N° 1.52-1-B	 23-4-71 -a- Cra 354.00.1-

•O Prof. Roi conde! leciona Ana-
tomia neste Trtituto -e exerce os car-gos de Prof. Titular , Xorneaue, e ..Prof. Titula, contratado, consoantese depreende i doe dados de que- (Ws-pomes,	 •.	 .... .

Após o neeessário creme q.:te/ade-ntas haver pfrfeita correlação entre . .as disciplinas de sua responsabilidade •nesta Unidad .
•b) ComPaf flidade -da hatáios_.	 nO aludida Prolesser eierca EU&atividades dei:ensino e pesquisa das'.

12 asa la tona de segunda a sexta-
feira o que vêm sendo 'observado cri.
ta horário,teriosainentel Existe compatibilidade

_Assim para. o fim tv que se destisnam as preoefinaVies cOnticlas no ar- -tigo 14 do Decreto n9 59.678, de a
dezembro de t1968 e a regulamenta..

•ção executiva de que estabelece, o De-creto n? $5,9t4-54, de .2 de eget?, ._emitimos o paia:boate parecer.	 - .
Goiânia, 7 !de abril de 1971. 	 -----,Sales Jecuino de Soutt;;;Presidénte. -

Jantar puiu erra - Osvaldo .Vitelp1
Garcia.	 .

UNIVERSIDADE
FEDERAI, DA BAHIA

sPORTARIX N9 175, DE 2 pz• ABRIL DE 1971
O VIce-Reit4r em &lett:leio da Uni.maldade Federal da Beata; no aso de -

suas atribularias legais, fresolve:
Conceder apasentedaría, da acareiocom o aat. ag Item I, 39 da Lei

número 4.881-4 de 6 de dezembro de.
1965 a, José e Lacerda,' ,matricula'na. 1:939.113 no cargo; de Professor
Adjunto, nív4. 22, do Quadro- 'Calco
de Pessoal -.'arte Permanente, com
lotação fixada na Escola Politécnica
da Universidade Federa. da Balda, apartir de 23.11-70, tezes, em vista oque consta do processo n9 0074-71 des-
ta Reitoria. -ia Lolayeite de Azetieuo
Ponde..

Conceder ap4psentadoria de acórdo'
com o art, Ninem II da Lei núme-
ro 4.881-A, de 6 de dezembro de 1965
a Carlos Rodzigues de Mosixes, ma-
tricula no LUCAS°, no cargo de Pro-
fessor Titular do Quadro Unica de
Pessoal - Parte Permanente, man lo-
taçâo fixada na Faculdade de Medi-

a da Universidade Federal da Ba-
leia, tendo em tvista o que conste do
pross.so na 2 9l5-'T1 desta Rattoria.a- Roberto Ft . adra Bandos.

MINISTERIO DA EDUCAel--'10
. E CULTURILX

mero 6419, de 1969, resolve emira O .parecer que alegue, o gidq faz de iar- .ma	 aburadoconclusi	 ds 	 ate-i e apo
a	 • ,	 -

a) Carreta ç - de Ilágidrias
,

,POR.TARTÀ NO 152, DE 26 DE a
O DE len

O Reitor .da Universidade Pederal
da Baleia, no luso de sus atribliiçÕes
legai, resoive:r.
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UNIVERSIDADE
FEDEP,AL DO ESPIRITO, SANTO

PeRTARIA$ DE 15 .,PE ABRE!
Dlii 1£171	 •

•O Reitor da ,UniVersidade Federal
-do ii.q aalto Eanto rma-ado de atribui-
ções, laaais e estatutárias, resolve:

N o 67, — Considerar exonerado, a
peido a partir de 3.9.70. na forma
do rei. 75, item I,„ da Lei número
1.711„ de 23.11).5a) aStélio Dias, ali-
ciai de Administração; A1?-201.1.k-13,
do Cazzo era Comissão, nimbai° 5-0;
de Diretor do pe;artaniento,de. Erra-
caçlo e Culttira da ITEM.	 -

r? 70 Alkerar, eras 'parte, a•Por-
tar:a n9 131,* de 15.3.70; gire incluiu.
elivcwses servidores lia Wabela de Ora-
tifienaão pela ,Re.presentação de Ga-
pincV3 desta Reitoria) ,aprovada pelo
Ucelentissitno - Senhor Presidente da
República no Didrio Oficial da Unau
da 12 de maio de 1970, para declarar

•que NiValelo RodrIguea de Albuquer
'que Assessor da aludida Tabela pa,s,
sou a perceber o ar:treteira° de 20%
(noventa por cento) aôbre.a retribui-
ção mental correspondente tiqueia

_ função, por se tratar de perisoa,:.sern
:vínculo empregatido Com a UpEg.,.

Ala& de Queiroz Araújo.

• -UNIVERSIDADE
-FEDERAL DE PERNAMBUCO
PORTARTÁ -No 79 DE 30 DE ABRIL

Da 1971 :
O Àfiee-Reiter, em exerelelo, da

Universidade Federal,--de Perorimbired
-r nó uso de dias atrebrtições, eX-vi

'de disposto no-piu•agraró Anico do ar-
tigo 19 do Decreto w 51,352,• as
23-11-61, publicado no Diário °lidai
de 4-12-61, „ combinado !com o artigo
50 da Lei n9- 4.851-A, 06-12-05, pua
bliçada no Mario Ofiaiat de- 10 sun-
seqiiente, e de adisr,do etun as -Mstru-
-ções ininisteriaia constantes do-Avisu-
Ciroular'n9 829 pr. de 1,11-4-66; e

- face . o que constá da Processo
13F13e no.40,983-1971, resolve	 ' .
• Conceder apersentadoria nos, ttlirmos
do artigo 33, inciso ,II da Lel' ti9
4.881-A46 cenibbiade aoca o artigo
180, alindar " da Lei ,t}? 1711, de ,-28
outubro de .1952, aderno: Humberto
de Barros Ourniaraes,:inatrieula- na;
mero 1.230.0/8, no cargo de Préfes-
sor Titular, nivel especial; da Fe,
culdade de Direito desta Universi-
dade, -cora as vantagens do 'Cargo -de
Reitor, em. cujo ezerercio se acha há
mais de 5 (cinco) anbs 'ininterruptos.

r-	 -

UNIVERSIDADE FEDERAL'
DE, SANTA MARIA

PORTARIA- 219 4.861 DE 20 DE
ABRIL DE, 1971

, O Reitor da Universidade Federai de
Santa Maria, notuso de Suis atribui-
• ões Inali a.estatutsrias resolve:

Emantar, a .pedido, Antonio Rober-
to Bisogno-de cargo de Escriturário,
4F-202.10-23, da Parte Permanente do
Quadro trate° de Pesada' desta Uni-
versidade, a. partir 'de r de abril de
1971:	 Josè kfariauo da Rocha A-

PORTARIA N9 4.8-63 DE 20 DE •
, ABRIL DE 197/

O_Ifiee-Reitor da Universidade Fe-
d.eral de Santa IVIarla no exercido da
Reitoria, no uso de suas p,tribuições
legais e estatutárias,

Conceder aposentadoria, de ac,Orda
com • ós artigds 101, item 111, e 102,
iteni I; da'- Emenda Conatituciona,
inimexo 1, de 17 de outirbro de 1969,
combinados cota o artigo 176, Rein II,
da Lei do Mil, de 28 de outubro de
1952, e artigo 53., item I, da ,Lei net-
niero 4.881-A, de 6- de dezembro de
190 com as vantagens previstas no
artigo 17, parágrafo Único, tia Lei nú-
mero 3.539, de 27 de novembro de

1968, crúaalada fr base de 2/25 (dois
vinte é ca4co avos), a José Mariano
da Rocha Filho, Professor Titular,
E0-501, do Quadro 13n1co de Pessoal
da`Universidade Federal de Santa Mo:-
ria, lotado nó Cieso de Farmácia do
Centro de Ciências Bloinétrices. --1
-Relhos Homero 13arrurrdf. 	 •

•PORTÁ-RIA 319 4.334 PE 20 DE
• ,41:3RIL DE 1971 ,

• O Reitor da Unlaersidade Pedra! d3
Canta Maria, no uso de suas atribui-
edes legais e estatutárias, resolve:

Conceder aposentadoria; de acõrdo
edil ás_ artigos .101, item III, e 102,
item I, da Emenda Conetitucional,na-
niero I; de ;7 'de outubro de 1939,
combinados caia o artigo 176, item II,
da Lei .nO. 1,711, de 28 de outubro de
1322, e arada 33, Item II, da Lei nú-
mero 4.881-A, de O de dezembro de
1965 ,com as vantagens previstas no
artigo 17, parágrafo Único, da Lei n9
5.529, de 27 - de novembro de 1988,,
calculada it base de 2/25 (dois vinte
e cinco avos), a Helios Homero Ber-
nard', professor d3
Quadro ünico - de Pessoal da Univer-
sidade Fiferal de Santa Maria ao-
tado no 'Curso de Farmácia do, Coa-
tio de Ciências Blomédicas, 	 José•

Iriuno da. Rocha Filho.

ago.

-

,

I) A
k,

REPÚBLICA .-:--FEDERATIVA DO -BRASIL,.

F,MENDA. N

TROILJÉGAI UT__A EM 17 DE OUIIRO DE 1969-
. -

- DIVUISACÃO N.* l.116

' Cr$ 1,80'

VENDA "

Na Guanabara-
,Seeio :de Vendas: Av. Rodrig uca-

.Agf.ncia 11
•Ministério da Fazenda

Atende-se pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal.

• Em Brasília
Na sede do D.1..N.
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finTITUTO DE PREVIDÊNCIA E	 r>
ASSISTÊNCIA DOS SERVI- .1C) DO TRABALHO
DORES DO ESTADO	 E SPR.EVIDÊNCIA SOCIAL

TËFRMOS DE

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
Convênio que entre si celebram o Mi-

nistério da Agricultura (MA) e o
Instituto Brasileiro de Desenvolvi-
mento Florestal (IBDF) visando a
prestação 'de serviços médicos e
odontológicos pela Seção de Assis-
tência Méaica da Divisão do Pessoal
do Ministério da Agricultura aos
servidores do Instituto Brasileiro de
Desenvolvimento Florestal (IBDF).
Aos 20 (vinte) dias do mês de abril

do ano de mil novecentos e setenta e
Um (1971), o Ministério da Agricultu-
ra, doravante denaniinado simples-
mente MA, neste ato representado pelo
Secretário Geral, Dr. Ezelino Alonso
Araujo Arteche, e o Instdísto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal, do-
ravante denominado IBDF, neste ata
representado pelo seu Presidente, Dr.
João Mauricio Nauuco, presentes na
sede do Ministério de Agricultura, na
Esplanada dos Ministeric).s, Bloco 8
em Brasília, D.F., resolveram firma,
o preseníe instrumento que tem por
finalidade possibilitar ' mediante retri-
tuição que é fixada no presente Têr-
mo, à Seção de Assistência Médica da
Divisão do Pessoal do MA, prestar sei
viços médicos e odmtológicos, de na-
tureza assistencial e pericial. aos ser-
vidores e dependentes econômicos do
IHDE, sediados em Brasília, DE.

Relação n.° 81, de 1971
PORTARIA N9 424, DE 59 DE

ABRIL DE 1971
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei n9
2.865, de 12 de dezembro da 1940, re-
solve:

Homologar a Ordem Interna de
-serviço AMG n9 2, de 4 de janeiro de
1971, que designou Amélia Gonçalves
dos Santos, Técnico de Contabilidade,
nível 13-A, matrícula n 9 1.041.031,
para exercer a Função Geatificada,
símbolo 4-F, de Chefe da Seção de
Registro Analítico (MGR), da Conta-
doria Regional (MGU), da Agência do
Estado de Minas Gerais, do Quadro
da Administração Central e órgãos
Locais: Ayrton Ache Pinar, Presi-
dente.

Relação n.° 82, de 1971
PORTARIAS DE 20 DE ABRIL

DE 1971

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei n9
2.865, de 12 de dezembro de 1940, re-
solve:

N9 425 - Dispensar Paulo Cherem,
Técnico de Mecanização, nível 14-A,
matricula n9 1.784:493, da Função
Gratificada, símbolo 17-F, de Encar-
regado da Turma de Contrôle de Gra-
vação e Impressão (GOE-2), da Seção
de Emissão de Recibos (GOE), do
Serviço Técnico-Mecanizado de Orga-
nização e Contrôle (SGO), dos Servi-
ços Gerais de Administração (SG), do
Quadro da Administração Central e
órgãos Locais.

No 426 - Designar Ornar Pinto de
Oliveira, Técnico Auxiliar de Mecani-
zação, nível 11-B, matrícula número
1.911.938, para exercer a Função Gra-
tificada, símbolo 17-F, de Encarrega-
do da Turma de Contrôle de Grava-
ção e Impressão (GOE-2), da Seção
de Emissão de Recibos (GOE), do
Serviço Técnico Mecanizado de Orga-
nização e Contrôle (SGO), dos Ser-
viços Gerais de Administração (SG),
do Quadro da Adminfatraçáo Central
e Órgãos Locais.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, 'do Decreto-lei n9
2.865, de 12 de dezembro de 1940, e
tendo em vista o disposta no inciso
I, da Instrução n9 70, de 2 de abril de
1965, resolve:

tíficada, símbolo 17-F, de Encarrega-
cio aa Tuirna de Perioração e Come--
renda (G0X-2), da Seção Mecaniza-
aa. de Perfuração e Conferência ....
(GOX), do Serviço Técnico Mecani-
zailo de Oreanização e Controle
(SGO), dos Serviços Gerais de Admi-
nistração (SG), do Quadro da Admi-
nistração Central e Órgãos Locais.

N9 429 - Dispensar, a pedido, Ben-
jamin Uchoa, Bittencourt, Procurador
cie 19 categoria, matrícula, número
1.105.952, da Função Gratificada,
símbolo 1-F, de ê2lIref e de Gabinete
(GDA), dos Serviços Gerais ae Admi-
nistração (SG), do Quadro de Admi-
nistração Central e "órgãos Locais.

N9 430 - Dispensar, a pedido, Ben-
jamin Uchôa Bittencourt, Procurador
ae 19 Categoria, matrícula número
1.105.952, de substituto eventual do
titular do cargo, em comissão, sím-
bolo 2-C, de Diretor dos Serviços Ge-
rais de Administração SG), do Qua-
dro da Administração Central e ór-
gãos Locais.

N9 431 - Rescindir, a pedido, nos
térincs do artigo 9 9 , da Instrução
n9 51, de 15 de setembro de 1968, o
contrato de trabalho de Jose Elpídio
Cavalcante, Auxiliar de Administra-
ção, matrícula n9 2.200.414, da Ta-
bela de Pessoal Temporário e Espe-
cialista Temporário do IPASE.

Os efeitos da presente portaria re-
troagem a 5 de abril de 1971.

N9 432 -- Tornar sem efeito, de
acôrdo com o artigo 14, da Lei núme-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952, a
nomeação de Lenira Cabral Dias, Ma-
ria Avani Batista, Elza da Silva Sam-
paio, Josepha Generino de Souza,
Yolanda Oliveira de Souza, Cyrene
Pedro da Silva, Eronisa dos Santos,
Edi Terezinha Pereira, Heloisa Pe-
reira de Araújo, Miralda Mauricio
Santos, Yolanda Dantas de Almeida,
Therezinha 'de Jesus Corrêa Bonillet,
Maria Emilia Rodrigues Chagas, Le-
dyr da Silva, Ignez Carmo de San-
t'Anna 'Teixeira, Euza Soares D'Al-
meida, Neuza da Conceição e Luiz.%
Teresinha Batista, para exercerem,
em caráter efetivo, o cargo de classe
"A", nível 20, da Série- de Classes de
Enfermeiro-TC-1.201, da Parte Per-
manente do Quadro do Hospital dos
Servidows do Estado, conseante
Portaria n9 216, de 24 de fevereiro de
1971, publicada no Diário Oficial -
Seção I, Parte II, de 1 de março de
1971. - Ayrton Aché Pillar, Presi-
dente.

Rellação n.° 83, de 1971

DEPARTAMENTO DE PREVIDENCLik

DESPACHOS DO DIRETOR
Guanabara

Proc. n9  52.217-69 - Eládio de
Souza Aranda. - Indefiro o reque-
rido a fls. 1, por falta de amparo le-
gal.

Proc. 119 32.199-70 - Dino Mello -
Indefiro o requerido a fls. 2, por fala
ta de amparo legal.

Proc. n9 32.198-70 - Aluirão Pe-
reira Lucas - Indefiro o requerido a
fls. 1, por falta de amparo legal.

HBF - 1.338 - Bernardino Pon-
tual Júnior - Indefiro o pedido de
D9 Dccalice Amorim, por falta de am-

legal.
Guanabara

I-IJ3F - 58.471 - Nestor Barcelos
FagunSles - Indefiro o pedido de
pensão temporária à filha maior sol-
teira, Carmen Célia, tendo em v18-4,
que a inasnA é servidora pública, não

III - Coswocar o CD Adélio Bue-
no Ribeiro, acembro suplente do men-
cionado Conselho Regional, para
ocupar o ca o e Secretário no raie-
rido período de 10 de abril de 1971
a 18-6-71. .

A presente Decisão é baixada "ad
referendum" do 21enárer dêste Coe-
selha Federai de Oderatologia con-
soante o citado parágrafo :mico do.
art. 91 do Regimento Interno, e en-
tra em vigio- nesta data, retroagindo
sua encama a 10 de a nel em curso,
independen' omente de publicação na
Imprensa O 'i dai, visto não incluir-se
entre os atos a que se referem a § ç'
do art. 56 zlo deado Regimento In-
terno.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1971.
- Newton Bueno Brilni, CD, Presi-
dente. ---- Airton Costa, CD, Secretá-
rio-Geral.

CONSELHO
FEDEF1AL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRACÃO
RESOLUÇÃO N9 13/71

A Junta Interventora no Conselho
Federal de 'Técnicos de Administra-
ção, no uso das atribuições que lhe
são conferidas "pela Portaria Ministe-
rial n9 3.757, de 31 de dezembro de
1969, e pela Lei n9 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentada pelo

--Decreto n9 61.934, de 2 de dezembro
de 1967, e era atendimento à Respei-
tável sentença proferida pelo Exm9
Sr. Juiz de Direito da 1' Vara Federal
- Seção Guanabara, no Mandado de
Seo uranca no 3.144 com recurso "ex
officio" para o Egrégio Tribunal Fe-

! deral de Recursos, resolve:
Art. 19 Conceder registro provisório,

. como Técnico de Administração, a
Newton Luiz do Rego, nos termos da
letra "c"

'
 do art. 39 da Lei número

4.769-65, de 9 de setembro de 1965.
Art. 29 Esta Resolução entrara em

Vigor na data de sua publicação.
I Rio de Janeiro, 15 de abril de 1971e
- - Ravl Junta
Interventora - Port. MTPS 3.757-69e

CONTRATO

Cláusula Primeira - O IBDF abria
ga-se a pôr à ditos-10o da Seção de
Assistência Médica, sem quaisauer
ônus ou responsabilileue empregatícia
para o MA, a título dê pagamento dos
serviços prestados e ora ajustados no
presente convênio, um médico, medi-
ante indicação da Seção de Assistên-

cia .Médica de MA.
Cláusula Segunda - O médico re.

ferido na clausula primeira ficara sua
bordinaclo à chefia da Seção de Assis-
tência Médica e sujeite ao horário es-tabelecido para Os tecnieos em exula
cicio naquele órgão.

Cláusula Terceira - O present,i
convênio entrará em vigor na data

da sua publicação e vigorara pelo pra-
rode dois anos.

Cláusula Quarta -- A obrigação re-
ferida na cláusula primeira será ree
vista no fim do primeiro ano a fiM
de ser adaptada à flutuação que ocor-
rer em relação ao número de servido-
res e deoenden,,es económicos a serem

_atendidos.
Cláusula Quinta - Trinta (20) dias

antes de expiraci') o prazo a que se
refere a cláusa"ia terceira, as partes
contratantes acordarão as novas bases
para a sua oron nação.

Cláusula Sexta - Por motivos rele-
vantes, iratiimplemento de qualquer
de suas ciam-Mias ou condições. ou po/
superveniência de norma, legal que
torne material ou formalmente im-
praticável, o presente convênio sera
automaticamente rescindido.

Cláusula Sétima - A Seção de 'Ae.
sistência Médica do MA, prestará, por
fôrça déste Instrumento, aos servido-
res do IBM' e seus dependentes ee0a

se enquadrando assim no parágrafo
(mico co art. 59, da Lei	 3.373-58.

Minas Gerais

HW' - 58.035 - Adolfo Colei Jú-
nior -- Indefiro a habilitação de

Hayder Brandão Teixeira, compa-
nheira do "de cujita", à percepção da
pensão vitalícia, por falta de .amparo
legal.

.CONSELHO
FEDERAL DE ODONTOLOGIA

DECISÃO N9 12-71
O Presidente do Conselho Federal

de Odontolgia, no uso da competên-
cia que lhe confere a alínea 'te', in
fine; do art. 49 da Lei n9 4.324, de
14 de abril de 1964, combinada com o
parágrafo únid) do art. 91 do Regi-
mento Interno aprovado pela Resolu-
ção n9 38, de 14 de dezembro de 1968,
e tendo em vista o constante do pro-
cesso CFO-896-71, decide:

I - Conceder licença do cargo de
Presidente do Conselho Regional de
Odontologia de Goiás, no período de
10 de abril a 18 de junho de 1971, ao
CD João Baptista Gonçalves, inte-
grante da direcão provisória nomea-
da através da Decisão n 9 27, de 29 de
novembro de 1970, tendo em vista que
o mesmo foi designado para frequen-
tar o curso de Especialização em Pla-
nejamento do Setor, Saúde, na Fa-
culdade dê Saúde Pública da Univer-
sidade de São Paulo, durante o refe-
rido período.

II - Designar o CD Gil Sebastião
Godov. Secretário do mesmo Conse-
lho, para exercer a Presidência no
período a que se refere o item ante-
rior, licenciando-o, por êsse motivo,
do cargo de Secretário - durante o
mesmo período.

N9 427 - Dispensar Angela Orsolon
da Costa, Técnico Auxiliar de Meca-
nização, nível 11-B, matrícula número
1.911.726, da Função Gratificada, sím-
bolo 17-F, de Encarregado da Turma
de Perfuração e Conferência 	
(G0X-2), da Seção Mecanizada de
Perfuração e Conferência (GOX), do
Serviço Técnico-Mecanizado de Orga-
nização e Contrôle (SGO), dos Ser-
viços Gerais de Administração (SG),
do Qaa.dro da Administração Central
e õrsãos Locais.

Os efeitos da presente Portaria re-
trea eE'.m ao dia 2 de janeiro do ano
em curso.

O Presidente do Instituto de Previ-
clencia e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei n9, paro
2.865. de 12 de dezembro de 1940, re-
solve:

N . 428 - Designar Margarida de
Mello dos Santos, Técnico Auxiliar de
Mecanização, nível 11-B, matrícula n9
1.911.894, para exercer a Função G:a-
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geral do' sistema de esgôto sanitário
da cidade de Cuiabá e a implantação
das obras".

Segunda Cláusula Aditiva — Nas
cláusulas Segunda, Terceira, Quinta,
Oitava e Décima-Segunda e nos Pa-
rágrafos Primais( e Segundo da Cláu-
sula Sétima do Cdnyênio ora adita-
do, onde se lê a palavra Prefeitura,
leia-se SANEMAT.

Terceira Clausula Aditiva — O Pa-
rágrafo 'Único da Cláusula Segunda,
passa a ter a seguinte redação: "Pa-
rágrafo Único — Não serão permiti-
das dispensas de licitações, devendo
estas serem 'feitas em duas fasses,
sendo a primeira, para a elaboração
do projeto geral e a segunda, para a
implantação do sistema, ficando em
consequência, permitidas as adjudi-
cações correspondentes, sendo que na
segunda fase, as adjudicações poderão
ser parciais, desde que assim enten-
dam as partes convenentes.

Quarta Cláusula Aditiva -- Fica
acrescida à Cláusula do Conaenio pri-
mitivo, o seguinte parágrafo: "Pará-
grafo 'Único — Caberá à SANEMAT,
o custeio das despesas complementa-
res na execução do Convênio.

Quinta Cláusula Aditiva — A Cláu
sula Quinta, ficam acrescidas as se-
guintes palavras: "distintamente re-
ferente ao projeto e à iinnlantaçãe elas
obras, objeto do Convênio".

Sexta Cláusula ACitiva — Ficá ex-
cluído o Parágrafo Segundo da Cláu-
sula Terceira do Convênio primitivo.

Sétima Cláusula Aditiva — A Cláu-
sula Sexta passa a ter a seguinte re-
dação: "Da Fiscalização: A 	
SANEMAT se obriga a fornecer rela-
tório trimestrais dos trabalhos reali-
zados e em andamento, obrigando se
ainda ao fornecimento de quaisquer
informações solicitadas pela SUDECO
e Prefeitura relacionadas com o pra
sente Convênio. Pode ainda a 	
SUDÉCO, em qualquer tempo promo-

c) estudo e promoção, em entrosa-
mento com o chefe imediato do fun-
cionário, do reajustamento funcional
dêste, quando acometido de deficiên-
cia física ou psíquica, até que se pro-
cesse a sua recuperação ou readap-
tação.

2 — Assistência médica e odontoló-
pica,. consistindo era:

a) consultas nas várias clinicas da
Seção de Assistência Médica. ou em
clínicas especializadas com que a Se-
ção de Assistência Médica mantenha
convênio, gratuitas, para os funcioná-
rios e seus dependentes e pessoal pago
niediante recibo.

b) exames complementares de la-
boratório, gratuitos, para os funcio-
nários e seus dependentes, contrata-
dos e seus dependentes e pessoal pago
mediante recibo.

c) exames complementares de raiox
X, gratuitos, para os funcionúrios,
contratados e pessoai, pago mediante
recibo.

d) os exames ra rliolõglcos dos' de-
pendentes de funcionários e conta-
tados serão pagos, par êstes, median-
te tabela de preços elabarada pela Se

-ção de Assistência 3,15f:bati,
e) a gratuidade doi exames de lar:

boratório e de raios X só ocorrerá
quando os mesmos forem recansitados
pelos médicos da Seção de A.ssistên-
Oia Médica.

1) os serviços de enfermagem serão
gratuitos para os funciimários e con-
tratados e seus dependentes; e para
o pessoal mediante recibo.

g) utilização gratuita dos aparelhos
de fisioterapia de que disponha a Se-
ção de Assistência Médica pelos fim=
Canários e contratados e seus depen-
dentes e pessoal pago mediante re-
cibo.

h) atendimento de emergência na
sede da Seção de Assistência Médica
Ou no. local de trabalha de funcicna-
rio, se não fôr aconselhável a sua re-
moção.

I) assistência odonts1Sgica, gratuita,
aos funcionários e seus dependentes,
Contratados e seus dependentes e pes-
soal pago mediante recto°, constando
de: xtrações, pecnitilas iwervenções
cirúrgicas, cura ti tas, teta ictomi a,
tratamento de canal , Internei labial,
obtniaÇão eiinentO-si cesSa obturação

aa.álgams, até Ss .'asse e radiogra-
las cantarias. Qual...quer -outros tra-
balhes serão pagos *a acôrdo com a
tabela de Preços elo:rosada pela Se-
sta: de Assistência Médica.

J) ; assistência zri tis , ca e odontoló-
gica n que se re:ere o presente con-
1/ônix será, sempre, pi estisala em am-
buiat(rio.

E, stra firmeza e vi:idixile do que
acima ficou essipudvi lavrou-se o
ose.anie instrumenro ase depois de
lido e 'achado conforme. vai assinado
pelas partes contrata tes e pelas duas
test-rranhas abalso. — Evelino Mon-
s° Aiaújo Arteche.
NCibuco.

Testemunhas: Antonio Alves de
Queiroz. — Henrique Von Kruger Fi-
lho.

Oficio n9 Ed...

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA'
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE
Temi° Aditivo 'ao Convênio celebrado

aos 26 de março de 1979 entre a
superintecléneia dó Desenüolvimen-
to da Região Centro-Oeste e a Pre-
feitura Municipal de Cuiabá, Mato
Grosso, na forma abaixo:

Aos quatorze (14) dias do mês de
abril de mil novecentos e setenta e uni
(1971), em Brasília, Distrito Federal,
a Superintendência do Desenvolvi-
mento da. Região Centro-Oeste, de-
nominada doravante SUDECO aqui
representada por seu Superintenden-
te, Eng9 Sebastião Dante de Camargo
Júnior, a Prefeitura 'Municipal de
Cuiabá (MT), de ora em diante de-
nominada Prefeitura, representada por
seu Prefeito Municipal Sr. José VI.•
lanova Torres, e a Companhia de Sa-
neamento de Mato Grosso, denomina-
da SANEMAT, que for fôrça dês te
instrumento, passa a fazer parte in-
tegrante do Convênio ora aditado re-
presentada neste ato, por seu Diretos
Presidente, Doutor Cláudio Luiz Fon-
tanillas Fragelli, firmam o presente
Têrmo Aditivo ao Convênio celebrado
em 26 de março de 1970, para a ela-
boração de Projeto geral do sistema
de esgôto sanitário da cidade de
Cuiabá e inicio da implantação das
obras, na forma e sob as condições
seguintes:

Primeira Cláusula Aditiva — A
Cláusula Primeira do Convênio ora
aditado passa a ter a seguinte reda-
ção: "Cláusula Primeira: — Do Ob-
jeto: O presente Convênio tem por
finalidade a elaborãção de projeto

ver inspeções técnicas e conts beis, de-
vendo a SANEMAT oferecer todos os
dados então solicitados, permitir vis-
tas aos processos, escriturações pro-
jetos e demais registros compe,Eaatss.

Oitava Cláusula Aditiva — O pisco
estipulado na cláusula décima do
Convênio ora soltado, fica prorrogado
por mais (12) doze meses.

Nona Cláusula Aditiva — Ficam
mantidas as demais cláusulas do Con-
vênio primtivo.

Décima Cláusula Aditiva — O pre-
sente Têm° Aditivo tem a sua vi-
gência a partir de sua assinatura, ne-
vando ser publicado no Diário Oficial
da União.

E, por estarem justos e acordadas,
mandaram lavrar êste Têrmo, que
lido e achado conforme vai assinas.°
pelas partes e testemunhas, pelo que
eu, Maria Selma • Holmes servinao
neste ato de Secretaria, o datilografei
e assino. — Sebastião Dante de c:a-
margo Jícnior,	 Superintendente
SUDECO. — José Vilanova 'for ws,
Prefeito Municipal de Cuiabá.	 —
C/ettidio Luis	 Fontánillas
Din.dor Presidente da SANEMAT.

Testemunhas: José Garcia Neto —
Gastei° Müller

Ofício n9 15.

Têrmo Aditivo ao Convênio celebrado
aos 16 de dezembro de 1919, entre
a Superintendência do Desenvolvi-
mento da Re'gião Cettiro-Oeste e
Companhia de Saneamento 1,a
Mato Grosso, na forma abZiaxi:

Aos quatorze (14) dias do mes
abril de mil novecentos e setenta e um
(1071), na sede da Superintendemia
do Desenvolvimento da Região Centro
Oeste em Brasília, Distrito Federai,
presentes o Eng9 Sebastião Dante A
Camargo Júnior, Supeaintendente
•SUDECO e o Dr. Cláudio Luiz Fon-
tanillas Fragelli, Diretor Presidente da
Companhia de Saneamento de Mads -
Grosso, resolveram firmar Têsmo Aut..
tive ao Convênio celebrado em 16 de
dezembro de 1969, na conformidaate
das cláusulas seguintes:

Primeira Cláusula Aditiva — O
Parágrafo Único da Cláusula Primei -
ra do Convênio ora aditado, passa a
ter a seguinte redação: "Parágrafo
Único: Para a execução do presente
Convênio, a SUDECO custeará as
despesas com a- aquisição do mateoai
constante do Plano de Apilcação men-
cionado na 'Cláusula Primeira -e isie
se vê do processo, até o montante do
valor estipulado na Cláusula ,legun-
da do Convênio primitivo; cabendo à
SANEMAT complementar os gastos
com a aquisição do restante do ma-
terial a ser utilizado na construção
da rêde 'objeto do Convênio; bem
como arear com as despesas de mão-
de-obra para a realização dos tra-
balhos".

Segunda Cláusula Aditiva — O pra-
zo estipulado na Cláusula Sexta do
instrumènto ora aditado, fica prorro-
gado por mais (12) doze meses.

Terçaira Cláusula Aditiva — Ficam
mantidas as demais cláusulas sons-
tantas do ConviNno primitivo. -

1 Quarta Cláusula Aditiva — O pre-
sente Têrmo Aditivo tem a sua vi-
gência a partir de sua assinatura, de-
vendo ser publicado no Diártq
da União.

E, por estarem justos e acordados,
mandaram lavrar êste Termo,' que
lido e achado conforme vai assinado
pelas partes e testemunhas, pelo que
eu, Maria Selma Holmes, servindo
neste ato de Secretária o datilografo'
e assino. — Sebastião Dante de Ca-
margo Júnior, Superintendente da
SUDECO. — Cláusdio Luiz Fontanil-
las Fragelli, Diretor Presidente da
SANEMAT.

Testemunhas: Gastc7o Müller —
José Garcia Neto.

Oficio n9 15.

nómicos, os serviços médicos e odon
tológicos seguintes:

1 — Perícias, médicas nos funcioná-
rica e contratados do IBDF; as pari-
cias médicas serão • executadas sem
ónus para o IBDF e consistirão de:

a) exames de sanidade e capacida-
de física dos funcionários para efeito
de concessão de licença, contrõle de
faltas ao serviço, pOS,it: e exercício.

b) verificação periódica das condi-
ções físicas e psíquicas das funcioná-
rios e contratados,
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Aviso de Cancelamento
Ante o que dispeoe a legislação per-

' tinsiite e considerando os têrmos da
oficio ri° 125-71 — GDG, de 15 de
abril de 1971, do Senado Federal,
torno- sem efeito as Concorrências
publicas de na. 01-71 e 02-71, cujos
editais foram publicados no Diário
Oficiai da. União, edição de 23 de
marta de 1971, Seção I, Parte I, Pá-
ginas 772-774.

Brasília, 20 de abril de 1971. - —
José Paulino Franco de Carvalho,

• Gerente-Geral„

MINISTÉRIO
DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

TOMADA DE PREÇOS N9 001-71
— IPASE

Limpeza Conservagon Vigilância
-Chamamos a atenção ãos intatas-

autos para a Tomada de Preços em
epigraie que será realizada dia
11-5-1971 às 14,00 horas, no 79-andar
do bloco "O" — Setor de Autarquias

Quadra 2 Brasília —
trito Federal. As condições de habili-
tação e o Edital se achano à disposi-
ção doe interessados no endereça
mencionado.

Outrossim informa a Comissão, que
o referido Edital já vem sendo publi-
cada desde o dia 28 do .corrente no
Jornal "Correio .Brazillense" e Jornal
Tomada de Preços. ' - 	 •ComiSsaa de Compras de Bre...afilia,

Werner Paulo Scheiderncintel, Pre-sidente.

MINISTÉRIO. -
DA

FAZENDA'

CAiXA ECONÔMICA FEDERAL

Filial de Brasília
CONCORRÊNCIAS NS. 01-71 E

02-71

cl
ve
e

 ocupantes dos -Cargos desta
Classe poderão ser cometidas, entre
outras, as seguintes tarefas: fiscalizar
o recolhimento dos tributas inciden-
tes sabre a produção, beneficiamentoe reacondicionamento de aolcar e
álcool, sobre canas, ou de outra natu-
reza, devidas ao IAA; promover 6
levantamento-de débitos fiscais e a
verificação de infrações à legislação
açucareiro. e alcooleira, lavrando re-presentações, notificações e autos de
Infração; prooeder, ao exame da es-
crita geral de todas as pessoas, físicas
ou juridicas, que .fabricarem, benefi-
ciarem, aeacondielonarem, transporta-
rem, expuaerem à venda ou mantive-
rem em depósito para consumo indus-
trialou outros fins, açúcar e álcool;
proceder, nos estabelecimentos fabris,
ao levantamento Indireto da produção
efetivamente realizada, considerando
o estoque, o valor e a qualidade decada matéria-prima ou secundária
adquirida e empregada na fabricação
ou no acondicionamento; o valar da
raão-de-obra, de outras despesas, e
demais componentes do _casto de pra-duçao; proceder, nos-estabelecimentos
ornecedores das Maricas sujeitas ao
ontrõle do IAA, ao levantamento dg

matéria-prima e de outros - fateires deprodução destinados à, fabricação e
ao acondicionamento dos produtos
fiscalizados, a tan de apurar a exati-dão das quantidades recebidas 'pelosprodutores; 'visitai', com freqíiéncia,
os estabelecimentos das pessoas Nicase anadicas que fabricarem, reacondi- 7 a- pbrigaaão Tributaria: Fase' Donarern, beneficiarem, expuserem ã gerador. Sujeitos ativo e-passivo. a anda, raansportarem, ou mantiverem- e- St apaci- I

e) preencher ficha 'de inscrição.
3. Ha, no momento, 23 cargos vagos

em cada -região, cujo preenchimento
ficará a critério da Administração,
sendo 'o vencimento de Cr$ 1.920,00.

4. Exaramos atascas pAorr43

pública;
cl) apresentar comprovante de can.

alusão de curso ou habilitação legal'
para o exercido das profisshes de ni-
vel superior de administração, econb-
mia, çiências contábeis ou atuarlata
ou dir~; e

2., azarasrros PARA MOORZÇAO:
a) comprovar estar em dia, com as através do exame da escrita gerai, a

obrigações militar e eleitorais - O	 aplicação dos financiamentos realiza-
s mi- dos pelo IAA às fábricas e aos (Sigamatares isentos -das obrigações eleito- de classe dos produtores , promover,raia deverão aplasentar autorização através do exame. da- escrita esvai, a

-do respectivo-Comando;	 ,	 fiscalização- da aplicação pelas-fabrisb) .apresentar, Mias fotografias 1C ,as de açúcar e alcool dos valõres das4, recentes, tiradas de freMS a sem finadas aa prestação de assastência DO'u; cial a seus trabalhadores industriaitic) ter a idada. máxima de 40 anos.
Ultrapassado o limite de idade, com-
provar que ocupa cargo ou funçao

São Paulo — Rua Formosa, n9 367,
219 anaar — São Paulo. — Rua Mo-
raes Barros, n9 967 -- Piracicaba, --a
Rua Alvarea Cabral, n9 576, 29 andar

Ribeirão `Frato. — Avenida Rodai-
gues Alves, na, 14-98 — Bauru.

Parana • — Rua Voluntários da
Pátria, ri9 475 209 andar — Curitiba.

Prazo alara inscrições: 12-5 a 31 de
maio de 1971.	 -

Horarios: das' 9 às 12 e das 14 is
17 horas, sarnenta noa dias *ateai.

Distrito Federal (Brasília) — Espia- restat&nola àzecução de ato legnada dos Ministérios, Bloco 7, sobre- desobedaincia à ordem legal ou dez
loja a-- DAS?.	 •	 .- cato; prender o infrator se confim

Minas Gerais — Avenida Afonso rados aesea delitos e nos casos
Pana, n9 867, 99 andar — Belo Hora. ~ previstos no art. 1e do Deareta
ante. — Avenida aJoãoPinheira, lei n0 16, de 10 de meato de 1966, co

n9 270 — Poços de Caldas.
Guanabara —	 Praça 15 de Novem-

bro, n9 42.
Estado do Ria — Avenida Sete de

Sete/abra, n9 442, 49 andar	 Cam-

4
lagoas -- Bdifielca Proaluban, 39 ou outros fins, açúcar e álcool; ex

arioar,sala 801 — Mude). 	 mina,rído suas dependências ou,
Bailia — Avenida atados Unidos, caso de recusa de abertutra por parte

n9 24, — 109 andar, Edifício Cidade de do fiscalizado, lavrar autos de emb,Salvador — Salvador.	 raça à ação fiscal, independenteáen

EDITAIS E AVISOS 8—'samlidadaT"Sucessores, Transformação da- Pessolí

das .. providência,s judiciais cablveB	 Regido Centro-Sal -	 lavrar a competente auto, no 'cato

e agricolaa rrespectivasfamílias;
excreta junta As fabricas •,o controle

'das cotas mensais de Comeraislizaçáa"que lhes • forem fixadas; ; exercer ocetritabie das catas. compulsórias deaupriniento de açúcar, junto . 4s ',usi-nas e às refinarias autônomas, viram-
do ao abastecimento dos grandes
centros da cconsumo; apreendes osprodutos sujeitos fiscalização encon-
trados em situação irregular; pronto-
ver a venda dos paodutos apreendidos
em situação irregular; informar pra.
cessas fiscais :o administrativos, noque lhe couber; vialtar, mansamente,telda sua circunscrição.

5. As piavas cio concurso, tõdas de
relação (eliminatórias), constarão de
qüestalera objetivas sobre assuntos Os
seguintes programas:

'	 I auguro ~410
— Sistema_ Tributário 7,Nacional:

PrIncipios Constatucionala do Direito
Tributário. : Composição do .Sistema:

tos, taxas, contribuição. de
ria.: Empréstimo compulsório' econtribeiçõaw- parafiscais. Impostosem geral. Imposição, propósitos e cri-

térios cia cobrança. ClassificaçacadOs
impostos: critérios econômicos e(im-postos sôbre comarcia exterior); pa-
trimônio e tenda; produção e circula-
ç ; postos especiais); e por comapetencia tributaria (impostos federais,
estaduais e: municipais)

as — Taxas em Geral: Definição — a
Poder' de Policia e Utilização de sei-viço público'. Base de cálculo.

	

---- Imadato Sabre Produtõs	 atrIalizados: Característica .	trador. Base de cálculo.
4 --a Impõaao Obre Operaçõea Raia-

a redaçao • modificada Pelo art. 99Decreto-lei n9 56, de 18 de novemb
de, 1966; exercer vigilância sere
mercadorias em transito pelas estra
das, entrePostos e empresas de trans
Porte, de dia ou á noite, verificand
a regularidade dos respectivos do-
cumentos fiscais; re eliaar fiscalizações
permanentes nos estabelecimento
produtorea e' em Postos Fiscais, quan
do assim -determinado por autoridade
supera:ire proceder ao confronto do
elementoa da. escrita fiscal com os
dados da escrituração Conleadal o
industrial da fábrica fiscalizada, Ouda escrita desta com a de outros esta-belechnentos; conferir oa estoQue&fisi cos de açúcar e ,álcoal com os
estoques apurados no exame doe li-
VrOS e documentos fiscais; controlar,

Jurldica„ Terceiros., Infrações. Mai'
alusão.

a- 9— Crédito Tributário: Lançamene
to to. Modaltdades. Revisão. Anistlea

Garantias a	 -
a. — Administração- Tributaria?
te Direitos do' Fisco. Fiscalização e presa)
Is; tação de iaformaçaies„ Dívida ativwel
de certidões ~. atavas. 	 l-
ai, 11 — Direito Penal Tributário
a- Tributário Penal: Ilícito e formas dal
de

sanção. Ação administrativa. Aprea4
rindo de mercadorias. Fechamento do;

- estabelecimento. Multa, mora e cora '
seção monetária. 'Combate ao contraa

do bando e a, autros crimes de interasse
penal-tributado.• - 12 — Contencioso TrIbuaario: Caiu,

- ias do processo fiscal, Fasta ~sal
- trativa e judicafi.
o 13 --- Estudo Geral' sôbre a Receita I

do IA&
— corrariunsse onça. suirouratari

A — Contabilidade Gera/
- 1 — Aaministração econtimicat,

Conceito. Adenda: Canceito. Azienda
13 de fins ideais. Aziendas de fins secos

nOnlicos.
u . 2 — Patrimônio: tionceito, 'campo-a

siçao e situação liquida. Representaa:
ção gráfica do patriananio. Exame&
quantitativo' e qualitativo do amarais
:nônio. Distinção entre capital, pai
trimeato ç _patrimOnio liquido. '

— Atos- e fatos adrainistrativosa '
Superveniêndas e Insubststencias.

4 — Conta: Conceito. Contas 5e4
Vindo as teorias Personalista e Mate-
~Lata. Coatas Sintaticas Me-	 alta
Liem, Estáveis e Instáveis. Contas
corlopensaçãoa Particularidades dai,
cantas. Piano - de, contas_ e função dag
contas:

— Escrituração: sistemas e mi.todo digrafico. Lançai/lentos. Corre,
ção de erros no livro Diario.

— Balancete. Balanços. Demonsit -
tração da conta Lucros e g'erdas.
dronlração da balanços(Decreta-1ot
no 3.017, de 1940).

-	 —,Conottriiidade fadusfriar
Aaemprasa industrial: conceito,

fançõea e chuisificação. Cicio da ges-tão inditsrtial: eaercleao Industriai 'Ia -exercício comercial. 	 -	 • -
2 — Custos: conceito, elemento*

componentes, , classificação e -fases..
alegramos: conceito, e, classíficaçãoa,
Credito Industrial cOmercial' COA.oeito e classificação.

3 — Escrituração: registro de opa-
reates tipicas e dos depósitos eus
favor do Fundo de Garantia do Tema.

Ço.
— Resultado Industrial e 'Comer* -dal: retificação das contas Patrhno- _nials e de resültado; demonstração daçonta de .Lucros e Perdas.

Esta prova -valerá até 100 (cem).
pontos; aslm distribuídos:

Contabilidade Geral, até 60 pontos;Contabilidade • Instrial, até. 40pontos.
-- liaarartr4E5 DR opiRrro Fónico

-

- • MINISTÉRIO -
-DA INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO:' 1

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL -

-EDITAL — lAisa01
Concurso paro ProOhnento de cargosda classe "A' 'da série de classes de

"seca` de Trihutos- de 44eilcar e
Alcool, do Quadro de Pessoal do
Instituto c2i Açzlmir e do Álcool, a
se,ri realizado_ sob a orientaçdo
inca da Coordenação de Recruta-
riteitto e Seteçdo &ri DAS?.

C.01
Paço público que estarão- abertas asinscrições• do concursa acima _referido,nos seguintes locais;

À a— Regido Norte-Nordeste •
Local -de Inserigdo

Pará — Rua Generalisairqo Deorisina
ne 694 — Belém.	 .• Rio Grande do- Norte — Avenida
Duque de Caxias n9 158, Natal.

Partilba	 Avenida Ga eral Osúlia,Edificio Banco da Lavoura, 4 9 andar— -João Pessoa. 	 -
Pernambuco -- Rua Madre de Deus,

ri9 27, Edificio Poty, 139 ..andar —Recife.-
Sergipe — Edifício Palace -Rotel —Aracaju, ra d ()sito	 efeitos: Cep	 , para °chiamo industrial tadtk e cloaniegio lbutáriOL

e
Uvas, à Circulaafto de Mercadorias r
(ICM) Caractaristioa. Fato gerador,Base de

5 a- Contribuições Parafiscais: Fiarafiscandade.; Conceito e -aspectosaseraia: Tratamento da Parafficandadeconta-raie os arta. 21.	 29,. itein163; 165, item XVI; 166. 	 19; e 178,da Constituição Federal. -6 — Legislação Tributaria,: alarma
gerais. Vigência, aplicação e interialt-taaão da legislação tribatária •

ç

cip

,	 A	 /atreito P•atifico	 •	 -. 1	 Organização Nacionais', Da	 -o. Dos Estados e Municípios. Do
Distrito Federal e dos Territórios. •
Pod&zes da União: Legislativo, Exe.
utivo e.. Judicia-rio -- Organização e.„competência; leia, decretos 'e .outargitos normativoia
2 — Atos' Administrativos a-- ele- -entoa earaateristicas, cia.ssificaaãoespécies-de atos administrativos.'— drphustraçâo thaeta e Indi---eta	 ' Conceito. • Autarquias Soc'e-odes de Economia Mistx,...Eroprdsasa •	 ,	 --4 — O Instituto da Açúcar e. do - • -°Gol: -,orgariliaaão e aatribuiçaei.'visão' de 'Arrecadação 'e Fiscaliza- -ão, as Inapetoria,a Pascida Regionais-.
as zonas de Piscanzação15 —	 Estatuto doa Funcionare,,blicos Civis da União (Lei n9 1.711,e 28 de outubro da 1952), direitas e

avaras das fancionariae ;em geral. -
imitas e deveres específicos dos Fin-
ais de Tributos de -Açúcar e Álcoolcerato n9 1.108, de 24 de junho de



1970, e Resoluções n9 1.'719, de 7 de
novembro de 1962 e 2.042, de 9 de
julho de 1970, do Instituto do Açúbar
e do Álcool) .

6 — Crimes contra a Administração
Pública. Conceito de peculato; ex-
travio; sonegação ou inutilização de
livro ou documento; emprêgo irregu-
lar de verbas ou rendas públicas; con-
cussão; excesso de exação; corrupção
passiva; prevaricação; advocacia ad-
ministrativa; condescendência crimi-
nosa; violação de sigilo funcional;
desacato .e exploração de prestígio. Os
empregados autárquicos mil face do
Código Penal.

B — Direito Privado
1 — Atos de Comércio: classificação,

características; efeitos e• nulidades.
2 — Contrato de depósito — noções

gerais; espécies de contrato. Contrato
de Tarnsporte.

3 •— O Comerciante: conceito; proi-
bições, direitos e deveres.

4 — A escrituração mercantil.
Valor probante dos livros comerciais.
Exibição e • apreensão dos livros.' co-
merciais.

5 — Sociedades Comerciais; classi-
ficação, características e distinção.
As sociedad'25 anônimas, as sociedades
por cotas e cooperativas.
• 6 — Contratos. Hipotecas. Penhor

Industrial." Penhor Agricola: Conta-
to de compra e venda mercantil.

Esta prova valerá até 100 (cem)
pontos, assim distribuídos:

Direito Público, até 50 pontos;
Direito Privado. , até 50 pontos.
6. Cada prova valerá até 100 (cem)

pontos, considerando-se habilitado o
candidato que obtiver, em cada uma
delas, nota igual ou superior a 60
(sessenta).

7. Classificaçao final — será feita
por total de pontos e obedecerá às
seguintes normas:

a) haverá, para efeito de nomeação,
uma classificação independente para
cada região, a saber:

19 Norte-Nordeste — compreen-
dendo os candidatos inscritos nas
cidades de Belém, Natal, João Pessoa,
Recife, Maceió, Aracaju e Salvador;

29 — Centro-Su1 — compreendendo
Os caniddatos inscritos rias cidades de
Brasília, Belo Horizonte, Rio de Ja-
neiro, Campos, São Paulo, Bauru,
Piracicaba, Ribeirão Prêto, Curitiba e
Poços de Caldas. •

b) o total de pontos de pada can-
didato será a soma dos produtos das
notas das provas pelos coeficientes
abaixo mencionados:

Provas — Coeficientes
Direito Tributário — 4;
Contabilidade Geral e

—4;
Ingtituições de. Direito Público e

Privado — 2.
c) os candidatos habilitados serão

relacionados por ordem decrescente

dos totais de pontos obtidos na for-
ma da alínea anterior;

d) em caso de igualdade no total
de pontos, terá preferência, para efei-
to de classificação, sucessivamente, o
candidato que obtfVer melhor resul-
tado.na prova de:

Direito Tributário;
Contabilidade Geral e Industrial;
Istituições de Direito Público e Pri-

vado.
8. As provas serão realizadas so-

mente nas 8 (oito) cidades abaixo
relacionadas, vedando-se qualquer
Inobservância à seguinte escala: -

Local de Inscrição do Candidato
Cidade de realização da prova

Belém — Belém — PA.
João Pessoa 'e Natal -- João Pessoa

PB.-
Recife e Maceió — Recife — PE.
Salvador e Aracaju — Salzador

— BA.
Belo Horizonte e Poços de Caldas

— Belo Horizonte MG.
Rio de Jankiro e Campos — Rio de

Janeiro — GB:	 •
São Paulo, •Bauru, Piracicaba, Ri-

beirão Prêto e Curitiba — São Paulo
SP.

Brasília	 Brasília — DF.
9. Não haverá, sob qualquer pre-

texto,- segunda chamada para nenhu-
ma prova, sendo excluído, de plano,
do concurso o candidato que faltar a
qualquer prova

10. Os candidatos sôniente poderão
apresentar um pedido de revisão reta-
tivamente ao resultado de cada prova,

Industrial

Semestral

Anual

Cr$ 0,50

Cr$ 1,00
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DIN -- ASSINATURAS
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DIÁRIO OFICIAL: SEÇÃO I, PARTE II

DIÁRIO DA JUSTIÇA

Semestral	 Cr$ 30,00 •

Anual	 Cr$ 60,00

DIÁRIO DO CONGRESSO .NACIONAL

'bEÇXO I (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

ECT- PORTE AÉREO
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Mensal
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Anual
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Cr$ 204,00
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o qual terá indrerimento liminar se
não fôr fundamentado e indicar cora
precisão as questões e os pontos a
serem objeto da revisão. O menPlo-
nado recurso será dirigido ao Diretor
da Divisão Administrativa, no prazo
de 48 (quarenta e oito) horas, a \par-
tir da vista de cada prova.

11. O provimento será feito, inicial-
mente, em caráter provisório, por um
período de até 12 (doze) meses, para
estágio probatório, que poderá ser
feito em qualquer região açucareira
do Pais, a critério da Divisão de' Ar-
recadação' e Fiscadzacão do Instituto
do Açúcar e do Alcool.

12. Durante o estágio probatório, o
estagiário será submetido a treina-
mento teórico-prático, sendo verifi-
cado o seu aproveitamento e eficiên-
cia.

'13. O estagiaria que durante o pro-
vimento provisória não comprovar efi-
ciência será exonerado, de acôrdo com
o -art. 75, item II, alínea b, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

14. A inscrição implicará o conhe-
cimento das presentes instruções e o
compromisso tácito, por parte do caiv•
didato, de aceitar as condições do
concurso, tais como aqui se acham
éstabelecidas.

15. Os casos omissos serão resol.
vidos pelo Diretor da Divisão Admi-
nistrativa.

Rio de Janeiro 20 de abril de 1971.,
Vicente de Paula Martins Menaes,

Diretor da D.A.
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